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Estado do Maranhão
Câmara Municipalde Barão de Grajaú

CNPJ n." 07.624.57010001 -00

Baráo de Grajaú - MA, 04 de abril

Senhor Presidente,

Vimos através deste solicitar de vossa excelência, autorização para

Prestação de serviços contínuos técnicos especializados em assessoria e consultoria

jurídicas, em apoio ao setor jurídico da Câmara Municipal de Barão de Grajaú - MA,

conforme projeto básico em anexo.

A Câmara Municipal de Baráo de Grajaú - MA não possui em seu quadro

efetivo de funcionários, profissionais com especialização ampla em Consultoria Jurídica,

justificando dessa forma a referida contratação.

Em pesquisa de preços realizada na região constatamos a melhor proposta

no valor de R$ í 3.000,00 (treze mil reais) mensais da empresa Maycon Douglas

Sociedade lndividual de Advocacia - CNPJ 4í.469.387/0001-07, estabelecida na Rua João

Dantas, 200 - Floriano Pl. Segue em anexo documentos comprobatórios.

Certos de poder contar com sua colaboração, reiteramos protestos de

estima consideraçáo.

Cordialmente,

clx' LEnfi^y,q#("sim4.gítui.âr^Brt,'
Secretária Executiva do Presidente

t

,{l'd-

.\

A Sua Excelência
Teotônio Alves Da Costa Neto
Presidente da Câmara Municipal
Nesta.
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Estado do Maranhão
Câmara Municipal de Barão de Grajaú

CNPJ n." 07.624.57010001 -00

PRoJETo eÁstco
r. rurnoouçÃo:
í.1. Este Projeto Básico visa a orientar na Prestaçâo de serviços de Consultoria e Assessoria

Jurídica paÊa Câmara Municipalde Barão de Grajaú.

í.2. Estabelece normas gerais e especÍficas, métodos de trabalho e padrÔes de conduta para os

serviços descritos e deve ser considerado como complementar às demais exigências dos

documentos contratuais.

2. JUSTIFICATIVA:
2.1.Se faz necessária a contratação de pessoa jurídica, para prestar serviços especializados em

assessoria jurídica, tendo em vista a necessidade de profissionais com especialização, bem como a

singularidade dos serviços a serem prestados, auxiliando a administração em assuntos que exigem

conhecimentos específicos na área, e em especial as normativas do Egrégio Tribunal de Contas do

Estado do Maranhão, assim como demais áreas do Direito.

3. OBJETO:
3.1 Constitui objeto do presente edital a Prestação de serviços de Consultoria e Assessoria Jurídica
para a Câmara Municipal de Barão de Grajaú em conformidade com a descrição e valores abaixo:

Item Descrição do Serviço Und Qtde

01

Prestação de serviços contínuos técnicos
especializados em assessoria e consultoria jurídicas,

em apoio ao setor jurídico da Câmara Municipal de
Barão de Grajaú - MA

Mês 12

4. ESPECTFIGAÇÃO DO OBJETO
4.í O presente obieto é a contrataÇão de servicos advocatícios. sem exclusividade, para atuaçáo

consultiva e contenciosa, incluindo patrocÍnio de demandas judiciais de interesse da Câmara

Municipal de Barão de Grajaú - MA compreendendo as Justiças Estadual, Federal e

Especializadas em todas as instâncias, inclusive aquelas com trâmite nos Juizados Especiais
Cíveis e Criminais, compreendendo o ajuizamento de ações; a elaboração de petiçÕes; a

elaboração e a apresentação de defesas e réplicas; interposição de recursos; comparecimento
a audiências; apresentaçâo de memoriais; sustentação oral; habilitação de crédito;
impugnações; protestos pela preferência e pelo remanescente; dentre outros atos que decorram
das causas cuja conduçâo lhes for confiada, sempre que a Câmara Municipal de Barão de

Grajaú - MA solicitar ou autorizar.
4.2 A atuacâo consultiva se dará por meio do assessoramento e orientação dos dirigentes sob a

supervisão da Presidência da Câmara, para dar segurança jurídica aos atos administrativos que
serão por elas praticados, notadamente quanto à análise de medidas legislativas (Leis, Medidas
Provisórias, Decretos e Resoluções, entre outros) necessárias ao desenvolvimento e
aprimoramento do Poder Legislativo Municipal.

5. PERFIL DO LICITANTE A SER CONTRATADO:
5.1. Especialização: o escritorio deverá ser especializado em Direito Administrativo, Direito
Municipal, Administração Pública ou Gestão Pública. Esta especializaçáo não será exigida como
condição para credenciamento, mas deverá ser avaliada no julgamento da proposta técnica,
mediante pontuação de critérios definidos no edital, incluindo a demonstraçâo de experiências
anteriores em trabalhos para Prefeituras Municipais e Câmaras Municipais, demonstração de cursos
de capacitação concluídos em áreas relacionadas aos serviços a serem prestados, comprovação de
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Estado do Maranhão
Câmara Municipalde Barão de Grajaú

CN PJ n.o Ol .624.57 01000í -00
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participagão em congÍessos e eventos congêneres e apresentaçâo de publicaçôes realizadas em
áreas pertinentes.

5.2, Proflssional especializado: o escritório deverá designar previamente pelo menos um proÍissional

(advogado) de seu quadro (sócio, empregado ou advogado associado), como responsável técnico
pela execução dos servigos, o qual será também o único credenciado para a realizaçâo das visitas
técnicas à Câmara, devendo ser dotado de experiência e especializaçáo suÍicientes para este
atendimento, observando os seguintes requisitos:

- Profissional inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil;

- Que possua especializaçâo (pós-graduação, mestrado ou doutorado) em Direito Administrativo,
Direito Constitucional, Administragáo Pública ou Gestão Pública.

6. coNDrçóES ol enesnçÃo Dos sERvrços:
6.í. Local da prestação dos serviços: os serviços serão prestados parcialmente no escritório da

empresa contratada incluindo os serviços de elaboraçáo de pareceres, preparaçáo de minutas de
documentos, pesquisas jurÍdicas e atendimento a consultas dos membros da Câmara Municipal,
que poderão ser Íeitas via telefone, ou e-mail, e parcialmente de forma presencial, através de visitas
semanais do responsável técnico.
6.2. Prazos máximos para atendimento:
a) A emissáo de pareceres solicitados e a elaboraçáo ou aprovação de minutas de atos e contratos
deverá ser feita no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, exceto pareceres a pro.ietos de códigos,
estatutos, reformas administrativas e planos municipais, quando o prazo será o triplo.
6.3. Visitas técnicas: o escritório contratado deverá designar um profissional para comparecer à
sede da Câmara Municipal uma vez por semana, em horário a ser agendado entre as partes,
observado os seguintes parâmetros:

a) O profissional designado para as visitas deverá ser o responsável técnico indicado na proposta
da licitante vencedora e no respectivo contrato, atendendo aos requisitos previstos no subitem 2.3;
b) As datas e horários das visitas seráo definidas pela Câmara Municipal com antecedência de pelo
menos 2 dias úteis, ficando vedado o agendamento para sábados, domingos e feriados;
c) A permanência do advogado/consultor na sede da Câmara Municipal terá duração estimada de 4
horas, podendo ser agendada no horário da manhã ou pela tarde. Suprida a necessidade, poderá
ser dispensado em tempo menor, a critério da Presidente ou da Diretoria da Câmara Municipal de
Barão de Grajaú - MA;

d) A Câmara Municipal poderá, a critério da Autoridade Superior, requisitar a presença do
profissional para visitas técnicas além da frequência indicada neste item. Quando isso acontecer, a
visita adicional poderá ser compensada pela dispensa de outra visita regular até o Íinal do mesmo
mês; caso isso nâo ocorra a Câmara Municipal pagará ao escritório uma indenizaçáo por cada visita
adicional, em valor correspondente a 10% da parcela mensal de honorários;
e) As despesas próprias do consultor relativas à visita técnica (deslocamento, hospedagem,
alimentação, etc.) seráo custeadas pelo próprio escritório, estando já incluidas no valor da
remuneíagão contratual e no valor da parcela indenizatória prevista no item "d", quando for o caso.
6.4. Prazo e Vigência da Contrataçâo:
Prazo inicial: estimado em 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado no todo ou em parte por iguais
e sucessivos perÍodos até o limite de 60 (sessenta) meses.
6.5. Remuneração dos Serviços e outros Pagamentos:
a) Os honorários devidos pela prestação de serviços serão pagos mensalmente ao escritório
contratado, inclusive nos perÍodos de recesso parlamentar, visto que não haverá suspensão do
contrato nesta situaçáo.
b) Havendo necessidade de deslocamento de proÍissionais da empresa contratada para outras
cidades, a fim de tratar de assuntos de interesse da Câmara Municipal, esta deverá reembolsá-la de
todas as despesas realizadas com deslocamento, hospedagem e alimentação, dentre outras, desde
que tais despesas sejam devidamente comprovadas poÍ documentos idôneos e desde que a viagem
seja autorizada expressa e antecipadamente pela Câmara Municipal.
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Estado do Maranhão
Câmara Municipal de Barão de Grajaú

CNPJ n." 07.624.57010001 -00

Secretária Executiva do Presidente
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que tais despesas sejam
seja autorizada expressa

É tls,,

devidamente comprovadas por documentos idôneos e desde que a viagem
e antecipadamente pela Câmara Municipal.

gl'r, L,gh./P^yems iffi 1grtui.ft xw ta

c) A mesma regra se aplícará quando qualquer profissional da contratada for convidado ou
solicitado para acompanhar a Câmara Municipal ou servidor em viagens para tratar de assuntos de
interesse do Poder Legislativo.

7. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

7,1. O cronograma de desembolso será mensal, a partir da liquidação do serviço prestado, nos
termos da alÍnea "b", inciso XIV do art. 40, da Lei Federal no 9.666/93.

§rI-$l

. Rua Seroa da Mota, S72. CEp 65.660-00 o Barão de Grajaú - MA
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hesidente(a) da Comissão Pennanente de Licitação '

Câmara Municipal de Barão de Grajaú/MA

a

PROPOSTA DEPREÇOS

comercial relativa à a de escritório para

prestação de

Propõe-sc o Valor Total de R$ 168.000,00 (cento e sessenta e oito mil reais), para

a execuçâo dos scrviços objeto desta licitação, quc se dará durante l2 meses, conforme descrição

dos serviços abaixo:

No valor total proposto estâo englobados todos os fibutos, taxas e/ou encargos de
quaisquer naturezâs devidos aos poderes públicos federaiq estaduais ou municipais, bem como
despesas com encargos trabalhistas e sociais, mão-de-obra, transpoÍes para a execução dos

serviços e de materiais, todos os custos direta ou indiretamente relacionados com o objeto desta

licitação, incluindo-se a ociosidade de mão de obra e dos equipamentos empregados na execução

dos serviços.

Os pagamentos serão efauados em confomridade com as condições estabelecidas

na Minuta do Contrato.

Esta proposta é válida por 60 (sesseutô) dias a contar da data de sua apresentaçâo.

Floriano-Pl, 04 de abrit de2023.

Matheus de Advocacia
CNPJ:

ITEM DESCRIÇÃO
VALOR
MENSAL
ESTIMADO

VÂLOR TÔTAL
ESTII!ÍADO

I
hcstação de serviços contlouos técnicos erpecializados em

assessoria e consultoria juridicas, un rpoio ao sctorjuridico

dá Câmsra Municipal de Barão de Grajaú-MA,

R$ 14.000,00 R$ 168.000,00

ü,

cNPJ 4s.860.8011ü101-65

rvo lho
t 3.7 B'

,
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P\ l[âg^19.,*ly^:":

À Câmara Municipât de Barão de Grajaú/IIIA

Apresenta-se à câmara Municipar de Barão de Grajaú/MA, a proposta comerciar rerativaà â.conhatação de escritório para prestagãó de serviços de aãvocatícioi, consultoria 
" ^*rroriujurídica.

Propõe-se o Valor Total de R$ 1g0.000,00 (cento e oitenta mil reais), para a execução
dos. serviços objeto desra licitação, que se dará duranie l) meses, conforme aescíção à", ,;;l;;;
abaixo:

PROPOSTA DE PREÇOS

Barão de Grajaú-M A,04 de abril de 2023.

eeaLo rrlnrque fn',ffi$rffi.AuilElDA EimeuÉ 
^Lit8oÁALVESOO374E0O 

^aVE5O37,r3OO3a6lO8 ordor 2023.0..04

D. P,bilxí::-
Sócio Administrador

Pablo Alves Sociedade Individual de Advocacia
CNpJ: 29.432.756/0001-91

^,,-,"^..--_^...I:-]iq,r:"1 
proposro estão englobados todos os triburos, taxas e/ou encargos deqw squer naturezas devidos aos poderes púbricos federais, estaduais ou municipais, bem como deipesascom encargos trabalhistas e sociais,.mão-de-obr4 transportes para a execução dos servigos'e demateriais, todos os custos direta ou indiretamente relacionádos com o objeto deita ricitaçao. iricruinao-

se a ociosidade de mão de obra e dos equipamentos empregados na execução dos serviçós.

Os pagamentos serão efetuados em conformidade com as condições estabelecidas naMinuta do Contrato.

Esta proposta é válida por 60 (sessenta) dias a contar da data de sua apresentagão.

.tcI
a.

eO

,-fls

DE§CRIÇÁO VALOR MENSAL
ESTIMÂDO

VALOR TOTAL
ESTIMADO

assessoria e consultoria jurídicas
Câmara Mutticipal de Barão de C

, em apoio ao setor juridico d&
rajaú-MA.

Prestação de serviços contínuos técnicos especializados em

R$ 15.000,00 R$ 180.000,00

Paàro EnÍiq0o Ahojdâ 
^lvêsoaa,l a3@/OAa"{u r ta52.^

Ide§ (&) 88§61-1922 / §t-tc/s
E-riâilr êr€.ltoíiocânldr0hor,nau.coh

€d Aví dâ MóÍio BeuÜlà. 584, C€dm,
B.râo de Gla,aú.M CEp.65.660{00

ITEM
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PROPOSTA DE PREÇOS

À Câmara Municipat de Barão de Grajaú/IVIA

- Apresenta-se a essa Casa Legislativa, a proposta comercial relativa à a contratação
de escritório para prestação de serviços deãdvocatíciós, ionsultoria e assessoriajurídica.

Propõe-se o Valor Total de RS 156.000,00 (cento e cinquenta e seis mil reais), para
a execução dos serviços objeto desta licitação, que se dará durante l2 meses, conforme descrição
dos serviços abaixo:

ADVOCACIA

Maycon Douglas Sociedade de Advocacia

trabal

em conformidade com as condições estabelecidas

Esta proposta é válida por 60 (sessenta) dias a contar da data de sua apresentação.

Floriano-Pl,04 de abril de2023.

MAYCON
fusinado deíom digital ÍDr
MÂYCON DOUGLAS

RODRIGUES

-03'00'
AL'

Dr. Maycon Douglas Rodrigues Alves
OAB/PI no 16676

§ócio Administrador da Maycon Douglas sociedade Individual de Advocacia
CNPJ: 41.469.387 t0001 -07

(89) 99977-5486 | adv.maycondouglas@ hotmail.com I Rua João Dantas , 2OO A,Centro

ITEM DESCRIÇÃO
VALOR
MENSAL
ESTIMADO

VALOR
TOTAL
ESTIMADO

I

Prestação de serviços profissionais para atuação
consultiva e contenciosa, exclusividade para pahocínio de
demandas administrativas e judiciais de interesse da Câmara
Municipal de Barão de Grajaú-MA, complementando as
atividades da Assessoria Juridica da Casa Legislativa.

R$ 13.000,00 R$ r56.000,00

Floriano -Pl

r-

Ad@i. r Co«[s. J!dd6
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e
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( Estado do Maranhão (
Gâmara Municipal de Barão de Grajaú

CNPJ n." 07.624.57010001 -00

MApÀ DE ApURAçÃo oa rrsqulsA DE pREÇo

OBJETO: PÍestaçâo de serviços contínuos técnicos especiÊlizâdos êm âssêssoria ê consultoriajurídicas, em apoio so setorjuÍídico da Câmara Municipal de BaIão dê
-MA

Pesquisa rEalizada julto a profissionais especializados na área de atuação do objeto dâ contr"atação, PrestâÉo dê s€rviços contínuos técnicos especializados eÍn
assessoria € consultoriâjurídicâs, em apoio ao s€torjurídico da Câmala Municipal de Barão de Grsjaú - MA, Foi comprovado quê o Valor de R$ 13.000,00 (trrze mil
reais) da proposta apÍesetrtada da empresa Maycol Douglês Sociedode lídividual de Advocacia - CNPJ 41.46938j/0001-07 é o valoÍ de similar ao praticado no
rnercado. conforme comprovado na planilha acima.

Barão de Grajaú - MA,04 de abril de2023

ü^"rd"t^Â.t*ffig113"ffi3SP.'**'nç
Assessora Parlamentar

Pablo Alves - Sociedade de
Advogados

Maycon Dougles Advogados
Associados

Mateus Carvrlho -
AdvogadoITEM ESPECTFTcAÇÃo rÉcxrc,l UND QUANT

Vlr Unit. Vlr. Total Vlr Unit. Vlr Unit Vlr. Total
Prestação de serviços continuos técnicos especializados em assessoria e
consultoria jurídicas, em apoio ao setor jurídico da Câmara Municipal de
Barão de Graiaú - Iú{.

Serviço t2 15.000,00 180.000,00 14.000,00 I 68.000,0013.000,00 I 56.000,00

Valor Total R$ 180.000.00 156.000.00 168.000.00

§

3

áel

Íll

CNPJ n." 07.624.5701000'|-00 ' Rua Seroa da MoIa,572. CEP 65.660-00 . Barão de Grajaú - MA

Vlr. Total
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Estado do Maranhão
Câmara Municipal de Barão de Grajaú

CNPJ n." 07.624.5701000í -00

solrcrrAçÃo »rc DocuMENTos DE Hanrr_rrlÇÃo

A
EMPRESA: MAYCON DOUGLAS SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA
CNPJ: 41.469.387 1000 I -07
Endereço: Rua João dos Santos no 200, Sala A, Floriano, pL

Prezado (a),

Após a análise da cotação de preço objetivando a Prestação de serviços contínuos técnicos especializados
em assessoria e consultoria jurídicas, em apoio ao setor jurídico da Câmara Municipal de Baráo de Grajaú
- MA, foi verificado que a empresa apresentou a Proposta de Preços a esse Poàer Legislativo. Sendo
assim solicitamos a documentação abaixo para verificáção das .onáiçõ"r de habilitação e comprovação
de Notória Especialização.

o Cartáo do CNPJ da empresa;
o Contrato social com última alteração ou consolidado;
o Documentos pessoais dos sócios;
o certidão de Regularidade na Receita Federal (Tributos e Dívida Ativa);o Certidão de Regularidade perante o FGTS;
o Certidão de Regularidade perante a Receita Estadual;
o Certidão de Regularidade perante aFazendaMunicipal;
o Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
o Alvará de Localização e Funcionamento;
o Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou pessoa jurídica de direito privado que

comprove que a licitante executou ou estií executando serviços compatíveis em características com
o objeto da licitação. Este atestado deverá conter o nome, CNPJ, .nd...ço e o telefone de contato
do atestador, ou forma similar de que a Comissão Permanente de Licitação - CpL possa valer-se
para manter contato com o atestador;

t ComProvação de Notória Especialização e apresentação de declaração de notória especialização;o Declaração de cumprimento do art. 7o, xxxIII, da cF/gg (ANExo I);o Declaração assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a
administração pública (ANEXO ID;

Barão de Grajaú - MA, 04 de março de 2023

Atenciosamente,

Presidente da CPL

eÍmari

í)

4'
aa

CNPJ n." 07.624.570/0001-00 . Rua seroa da Mota, 572. CEp 65.660.00 . Barão de GraJaú - MA
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ESTADO DO PIAU

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIANO

SECRETARIA DE FINAN

No do Alvará Valldade

[Autenticaçâo]

31na2023 't21ep,12023

Número: 200 A

CEP: 64800-086

Estado: Pl

í

lnscrição
2s5087

I

I Éll;fr"""'o''"'"1 191A2023

Contribuinte

Nome: MAYCON DOUGT-AS SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

CPF/CNPJ: 41.469.387 10001 -07

Nome Fantasia: ÉffiÉ

Enderego

Logradouro: RUA JOAO DANTAS.

Bairro: CENTRO

Cidade: FLORIANO

- Atividade PrinclPal

6e1 í-7101-00 - sERvlcos ADVOCATICIOS

ao requerente o direito de localização e funcionamento. Não sendo

,/oonl.":r'. t'llax;,A
Lorena Moreíra da Silva

Direlora de Receítas

5ffi*#l$-
CNPJ Oó.55 4.067/000I-54 -x§&

Proço Pelrônio Porlelo Nunes, S/N - Fone: (89) 3515'l100
www.f lorio no. Pi. gov. br

Scanned with CamScanner

a

t

Observaçôes
O presente alvará somente concede
válido como quitaçâo de tributos.



FLORIANO
GOVERNO!!UNIQPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIANO
ESTADO DO PIAU|

Secretaria Municipal de Finanças

Departamento de Tributação EI
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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE FLORIANO

CERTIDAO CONJUNTA NEGATIVA DE

RAZÃO SOCIAL: MAYCON DOUGLAS SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

NOME FANTASIA:

SDEB

REOUERENTE / INTERESSADO:

INFORMAçÕES GERAIS DO REOUERENTE:

ENDEREçO: Rua João Dantas,2OO..*i,:' ' !. 1 :

CTDADE: Floriano ESTADO: Piaui . .i l
BAIRRO:Centro l;,'-
CNPJ: 41.469.387 10001 -07

ATIVIDADE: 6911-7t01 - Serviços advocatÍcios ..: , : i | .:

registrados ou que venham a ser apurados conforme estabelece parágrafo único,do Art. 302,

do CTM, certiÍicamos que, veriÍicando os registros' da" Secretaria MunicipaÍ Aê Finanças,

constatamos não existir. pendêhcias / débitos Jiscais'e dívida ativa em nomei do contribuinte

supraqualificado. Consequentemente, a tramitação de cobrança tributâria, contra o referido

contribuínte, em cartórios dos feitos daÍazenda.

naoe cobrar

CE

o direito da Fazenda

DIRETORIA DA RECEITA

DTRETORIA DE FISCALIZAÇÃO

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

N0 008541/2023

Emitido via lnternet em: 13/04/2023

Válida alé 1210712023

www.Íloriano. pi.gov.br
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
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NOME EIT,PRESARIAL

MAYGON DOUGI-AS soCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

ÍTt Lo oo ESTABELECIÀiENTo (NolúE DE FAl.lTÂslA)
üffiÉ

PORTE

ME

ENTE FEOERAIIVO RESPON (ErR)
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PRINCIPAt

69.1í-7{í - Servlços advocatlclos
DAATI\,IOADEE

OatlOeeAeRruRAv
2510312021COMPROVANTE DE INSC RrçÃo E DE S|TUAçÃO

CADASTRAL
N Ro DE rnscRlçró
4í .469.s8710001-07
MATRIZ

IDTI\DDE CADASTRAL

cóolcoE oescnrçIo ols AÍlvlDADES

Não lnformada

OANÀTt'REZA

12-í - Socledade Unipessoal de Advocacla

COtvlPLElúENTO

SAIÁ A

FLORIANO

TELEFONE
(89) 9977-5/186

LOGRÂDOURO

R JOAO DANTAS 200

CEP

64.800{86
BARRO/DISTRTTO

CENTRO

elroeneço euÍRÔNICO
ADV.MAYCONDOUGIáS@HOTMAIL.COM

CADASTRâL

ATIVA

CAOÂSTRAL

2src3n021

ESPECUL
affirüt

Aprovado pela lnstruçáo Normativa RFB no 1.863, de27 de dezembro de 2018'

Emitido no dia 12t04t2023 às í5:09:30 (data e hora de BrasÍlia)' Página: 111
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CONTRATO

".....MAYCON

s0
i.

E INDIVIDÚAI OU ADVOCACIA
't
t

INDIVI DUAL DE ADVOCACIA....."

I

:

.i:.

.-.1;'..ii / l): ' 1-,

MAYCON DOUGUS RODRIGUES, AL\.
.: ,:.,.! .:, , , )

comunhdo porcial de bens, inscrito

Seção do
l-'

Esudo do PiauÍ;

casodo em regime de

Advogados do Brasil,

e no CPF sob o pa

Padre Cícero Romão,

o Maranhão, resolve

":., ir
VES,

na"Ordem

L6.676:
.l

na 'Rua,i o+z.s residente e domiciliado'

consüuir doravante designada

simplesmente ue:§e'rêgdrá ne 8.946/94, pelo

Regulamenlo Geral da Advocacia, pelo provimento ne Llz/2006 do

Conselho Federal da ordem dos Advogados do Brasil e demais

regramentos aplicáveis, e pelos seguintes termos e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - RAZÃO SOCIAL

A sociedade uülizará a razão social "MAycoN D1ucus soclEDADE

INDIVIDUAL DE ADVOCACIA'.

CTÁUSULA SEGUNDA - SEDE

A sociedade tem sede na cidade de Floriano, no Estado do piauí, na Rua

Joâo Dantas, nc 200-A, Centro, CEp 64900-096.

Pardgrafo único - A soitedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar
flrd ou'outa dependência, m,ediante alteratção do ato constitutivo,
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Termo de r€gistÍo do Conuato

ADVOCACIA', reglshado nesta Seccional,
o no. 00842021, transcrito no liwo "8"
registro de atos, documentos, papéis
publicaçôes los termos do Provimento
lnn006 do Conselho Fcderal da Ordem
Advogados do Brasil. , , .

TERMO

25
I

de202l

de Registro
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CIÁUSULA TERCEIRA*:
I

:l

QBfElgt" .'-''''- :':"":

(t
A Sociedade tq{n como qpjetg,g Ç{e1cício da ad

consecução de,tlualquer outra atividade.

crÁusure

O prazo de

data do

do PROV 1

sendo vedada a

ciedade. (arL 2o, III

. I , ,t ..1

1(, r,

:

t
;so'Í
li

I,

,í

i.t

t 't!

é indeterminado); tendo iniciado suas atividades na

do
i' .r,

conffato de ôonstinrição da
. : ,.. !,,). .,:i .' .- ..,t'. ,

clÁusurA QUTNTA - CAPTTAT SOCTAT

o capital social desta sociedade perfaz o valor nominal de R$ 10.000,00

[dez mil reais), inteiramente subscrito e integralizado pelo titular.

Parágrafo Único - o valor do capital social pode sofrer modificações,
que ficará a cargo de decisâo pelo tinrlar.

CLÁUSUIII SEXTA. RESPONSABITIDADE DO TITUTAR

A responsabilidade do titular é limitada ao capital social.

Parágrafo ls - No exercÍcio da advocacia com o uso da razão social, otitular 
-responde subsidiária e irimitadamente peros danos causadosaos cliente$ p9r ação ou omissão, sem prejuÍzo da sua

responsabil idade disciplinar.

Parágrafo 2e - Nas _procurações outorgadas pelos clientes serão
nomeados o sócio e a sociedade, fazendo c-onter o n,imero ã. inr.riiao
na Ordem dos Advogados do Brasil do titular e da sociedade.

ls ,Õ
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Teresina-pl, 25 de mwap de 2021
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cL[usuLA NONA - EXTrNçÃo DA SOCTEDADE

A Sociedqde será dissolüda por consequência do falecimento do seu
titular e o varor de seus haveres será apurado e riquidado com base na
situação patrimonial da empresa, à data da resoruçã0, verificada em
balanço especialmente levantado.

Parágrafo unico - A socÍedade poderd conünuar suas atividades com os
herdeíros e/ou sucessores do titurar que reunirem as condÍções para
constituição de Sociedade Individual de Advogados e para o exercício da
advocacia

CLIUsUIA DÉCü}ÍA. Êono
Para todas as questões oriundas deste contratg frca eletto, com exclussdo
de qualquer outro, o foro da cidade de Froriano, Estado do piauí.
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0 exercício corresponde
,!;i,./ ,' ,:,..t.
ao ano civil. Ao

Ievantar-se-á

resultados, cabendo ao titular, os Iucros ou perdas apurados.
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Flortano-p|01 de 2021

Maycon Douglas Rodrigues Alves

Testemunhas:

0 ,L\ ,Á1 r/prr

Nome: LeTícrÀ AlÍ,NcAR- AL{6S

Identidade:3. goo.Ba6

CPF: O6Q. 115. q63_ 93

Nome:' níbrb ,çerb^^ "rn"rrrr| * 8"*.vrçn J*.^.,
Identidade: 5. qoa-. 153

CPF: ose.366.S1Z -q3

NtywtDwgh,ProÚl§lr,lhrl
AM-ur1fi4a676
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Certificado de Regularidade do
FGTS - CRF

ç4.fficA r xA eco ruôrrl rôaEG RAL

4L.469,397 /AAOL_o7
MAYCON DOUGLAS SOCIEDADE
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA
R JOAO DANTAS 200 sAtÁ A /
CENTRO / FLORIANO / PI /
64800-086

fnscrição:
Razão

al:
Endereço:

A Caixa Econômica Federal, ro uso daatribuição gue lhe confere o Art. 7, da Lei8.036, de 11 de maio de 1gg0, certifica
9uê, nesta data, a empresa acimaidentificada encontra_se em sífuaçãoregular perante o Fundo de Garantia doTempo de Servico - FGTS.

o presente certificado não servirá deprova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ ouencargos devidos, decorrentes dasobrigações com o FGTS.

Valida de:14/05/ZOZ3 a LZ/04/ZOZ3

Certificação Número:
202303 14022309 o 9 0 9 97 B4

or. )-)a

Í1114Íl( c

(

<)

Informação obtida em 28/03/2023
11 :3 l:07



sir
GovERNo Do ESTADo oo preuÍ
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

cnRrroÃo euANTo a oÍvroA ATrvA Do EsrADo
n' 230341469387000107

@mitida em atenção ao que dispõe a Instrução Normativa pGE/pI n" 0ro20l5)

IDENT IFIcaçÃo DO(A) REQUERENTE
rNscnrçÃo ESTADUAL

?t J J *** **** :lí,Í * ,í* J,í ** ?k ,t** *** g ** **,k ,í,í J* ,í rl &** ,í,(* g,í il** * *rÍ ?t,í *** *rÍ*
CNPJ/CPF

+*169.387t0001-07

NOME/RAZÃO SOCTAI

,í ,t ú** **** :k* *** ú **ú **** g ** ,í** rt* ** :k*ú & ** *ú ,í** **** *,l ,Í*?t ,í*** & ** ú

constar,

oRessalvado d ireito da Procuradoria Geral do dEstado e Inscrever e cobra rOS dívidasdevidos ven hamque a serfins, entorequerirn apuradas, certificodo(a) parainteressado(a), revend9ue, osodo daEstado do registros de DívSeção idaPiauí, uer daAtivanadaveriÍiq existir em Procuradorianome d Geralo(a) actmafoi atéemitida identificado(a) tepresen data etepresen certidâo. horário, e, para

procuradoria Geral do Estado

procu radoria Tributária
EMITIDA VIA INTERNET EM 28103/2023,À5 TS:ZT:NO

vÁLrDA ATÉ,z6to6t2o23
t' .] DOCTJJT,I!]N I-O NÂO TERí \,r\I-ID1ID}: ANI-[s Du st]A dt: I.Í;Nr.I(:,t(;Ã0 vtA Ii\1 IRNIj Í', N0 sr.t [. h ttp ://webrs,scfaz,pi,gov.br/certi 

datin ft_ryr bChave para Autenticação : 50AF- 1 6BE_8E84_32 27 _621 6_BElA-94C6-C434

il]4

:) Fls

a

requerente
aa
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GovERNo Do EsrADo oo pmuÍ
SECRETARIA DA FAZENDA

cnRrrnÃo DE srruaçÃo FrscAL E TRTBUTÁnra

Le,
§
.()

n errr 11

et
q
(â

,ã r\s

n' 2303284f469387000f 0701

(N)

certidão emitida com base no Decreto no 13.500, de 23 de dezembro de 200g.
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
validade deste documento: 60 (sessenta) dias contados da data de sua emissão.

EMITIDA vIA INTERNET rir28t03t2023, Às lt:51:07
vÁrma ATÉ: z7tost2o23

nazÃo socrAl
**********

ENDEREÇO
BAIRRO OU DISTRITO

uuwlcÍpro
CEP

rNscnrçÃo ESTADUAL
41.469.387t0001-07

********rt*

'azendaEstadual 
cobrar,e inscrev-er quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeitoque vierem a ser apuradas, certificaãàu. o mesmo encontra_se em sITUAÇÃo

Ressalvado o direito de a F
passivo acima identificado
F'ISCAL REGULAR.

tis1' E DOCT] IINM NTO TÃo nnÁ v LA t) DA L A NT IS D E tiS AA UTu N1' IC v.tçÃo A NTE IIN r:'r NO sh ITtp:, Trvebas.se faz, .h r/certpi.gov idaonft web

Chave para Autenticação :294A_BDB7-5DE3-ADC2-B I 2B.6D8F-F3 EC-OOA9



§'i§§àliã,,8:*l"qÉ"+B#rs"^,:lffi ,",

ceRnoÃo PoslrlvA co, EFEtros.D-ENEGATT,A oe o^Ée[oqRELATrvos Aos TRTBUT..FEDERATS e R oívrol anve oe uruRô--- 
... - v!

Ufi Bj; lillgg }rp^?Hf àf 
s s oc I EDA D E I N D rvr D uA L D E A DVocA c rA

Ressalvado o díreito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dÍvidas deresponsabilidade do sujeito passivo ,.iÀ" iaentincaJo!-uã'ü.r", a ser apuradas, ê certificado que:
í' constam oeullos administrados pela secretaria da Re^ceita Federar do Brasir (RFB) comexigibitidade suspensa nos termos.do art. rsi oãili,no 

?1-72,0e zt Jã àrtroro de ,t966 
_cÓdigo Tributário lracionai iói*,,-o, oo1"tã-o-""'decisão judicÍar !uã o"t"rrina suadesconsideração para nns oe cd,iiticafao d;ilt.r.d"ol Rscar, óu ainoã rt;'vencidos; e

' l,:ffi:iF3Jl,;.,.,0u"s em DÍvida Atíva da união (DAU) na procuradoria_Gerar 
da Fazenda

*-fiil: disposto nos arts' 205 e 206 do crN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

Esta certidão é válida para o estabelecimento mahiz e suas firiais e, no caso de ente federativo, paratodos os órsâos e funáos prioricos ãããlm,nistraiã" Ji*tãi'ãre vincurador. Àãrãrà_r" à situaçáo do
sujeíto passivo no âmbito llà nÉã" ã. Éc1N-9'iotróã^rãrJive as contribuições sociais previstasnas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo unicã oà art. 1 1 oa r-eini g.;iz, o" 24 de jutho de 1991.

í::::'ff':r1,"riiH"#fi:,X'Jffir,ffiT;,,iJ".,i:lli"" de sua autenticidade na rnternet, nos

âtii:,!!i111,!? ü,:[1T:, ffili;:? :ã :Ti:x: "#jl,lã :,,/pc 
F N n 1 7 s 1, de 2 1 0 20 1 4

Válida até 11t04t2023.
Códígo de controle da certidão: A63F.4BBB.4CCF.63i6
Qualquer rasura ou emenda invarioàra eJte documento.
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PODER JUDIC]ARIO

,Jr.rÍl,uIÇA DO ltiiARAr,HO

CERTTDÃO IIEGATTVA DE OÉgrrOS TRÀBJAI,HTSTAS

certlfica-se que MAYcoN DoueLÀs socrEDÀDE rNDrvrDUÀL DE ÀDvocAcrÀ(!ÍATRrz E FrLrÀrs), inscrito (a) no cNpJ sob o no 4L.469.387/OOOL-O7,
I::.:?Xi:l"::-. inadi*pr_ente no Banco Nacional de Devedores
certidão emitida com base nos arts . 642-A e gg3-A da consor_idaçãodas r'eis do Trabalho, acrescentados pelas r,eis ns. o 72.440/2077 e73.467/2jlj, e no Ato Ot/2022 da CGJ;, de 2t de janeiro de 2022.
;:rffl:i".;;";:$:;rj:".u cerridão são de .""pá,,"abiridade dos
No caso de pessoa juridica, a certidão atesta a empresa em relaçãoa todos os seus estabel_ecimentos, agêncj_as ou filiais.A aceitação desta certidão condi"ionu-"" à verificação de suaautenticidade no portal do Tribunal superior do Trabalho narnternet (http : / /www. tst.jus.br) .Certidão emitida gratuitamente.

Nome: MAyCON DOUGLAS SOCfEDADE
FILIAIS )

CNPJ: 4t.469. 381 /0001_07
Certidão n": 1303 6737 /2023

INDTVTDUAL DE ADVOCACIA (MATRIZ E

Expedlção: 2g /03/2023, às It:29: 04

[t:::t::r'":i:::2023 180 (cento e oirenra) dias, conrados da data

INFORT{AÇÃo TMPORTÀ}rTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dadosnecessários à identificação das pessoas naturais e jurÍdicasinadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigaçõesestabelecldas em sentença condenatória transitada em julgado ou emacordos judiciais trabalhistas, incr-usive no concernente aosrecol_hlmentos previdenciários, a honorários, a custas, aemolumentos ou a recol_himentos determlnados em Iei; ou decorrentesde execução de acordos firmados perante o Ministério públ-ico doTrabalho, comissão de conciliação prévia ou demais tituros guê, pordisposição Iegal, contiver força executiva.

Dírvlclas e sugestÕes: cndtGtst.ius.br

W
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i\ et*prcss *l^l,CON DOUGLÀS SOCIEDÁDf,I N I) I \"I n [iÀ L D E À oyocA(: Í,r cN pJ N.: 4 r .409.J gíiÍJ+m *1. represenradalxlrr sr. Mal,con pjuql$ n,,Jiigr*, Âlves, R-G. ú: 1.a44.t)24, CpF N.0"1l'"§94.183-60" DICLÀRA, poroTinr do disposro no inci"so y <!a a*.27 dalxiFedcrnl N": 8.66õ/rg?3, 
:ty" ,ia, .,,,pr*gü mônor de dezoito ír,ros em trabarhanolurn()' pcrigoso ou insalubre e nâo .,nf,rrgu *.ror U. J.r.sseis anos, satvo nacondiçâo {e aprendiz,3ldyi{da a partir'doI À tqi^ir*í)nos, ,os Íermos doinciso XXX,ü do Art. ?CI da Consrituçt; Federat ààtpAg. ' 
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Floriano-Pl. 06 de abril de2023
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Declara que:

Declararnos
srnprCI§a e

MAYCON

Mayr.;orr D<lr.rglen soçiedgçJo rJe Advqcacla
Áü,iüii,iiiiii-, i,ffi ;- - -,- "

Floriano-Pl. 06 de abril de 2023.

n -.-,..J
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Estado do Maranhão
Câmara Municipal de Barão de Grajaú

CNPJ n." 07.624.57010001 -00

DESPACHO

Na qualidade de Presidente da Câmara Municipal de Barão de Grajaú - MA,

autorizo a presente Contratação por Inexigibilidade de Licitação de Prestação de serviços

contínuos técnicos especializados em assessoria e consultoria jurídicas, em apoio ao setor

jurídico da Câmara Municipal de Barão de Grajaú - MA, nos termos da Lei Federal no

8.666t93.

Encaminha-se a Comissão Permanente de Licitação, para as providências cabíveis

GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂITIANA MUNICIPAL DE BARÃo DE

GRAJAU, Estado do Maraúão, em 04 de abril de2OZ3.

Neto
da Câmara Municipal

T
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Estado do Maranhão
Câmara Municipal de Barão de Grajaú

CNPJ n." 07.624.5701000í -00

reRuo oe RurueÇÃo

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE tNEXtctBtLtDADE Oe UCtreçÃO

DA DISPENSA
Processo Administrativo n' 00312023
lnexigibilidade n o 00312023

DOS REQUISITANTES
Gabinete da Presidência;

DO OBJETO DA DISPENSA
Descrição: Prestação de serviços contínuos técnicos especializados em assessoria e
consultoria jurídicas, em apoio ao setor jurídico da Câmara Municipal de Barão de Grajaú - MA.

DAS CONDTÇOES GERATS
' Obseruações / JustificAtivas de interesse púbtico: A contratação de pessoa jurídica, para
prestar serviços especializados em assessoria jurídica, é de extrema necessidade tendo em
vista a necessidade de profissionais com especialização, bem como a singularidade dos
serviços a serem prestados, auxiliando a administração em assuntos que exigem
conhecimentos específicos na área, e em especial as normativas do Egrégio 

'Tribunai 
de

contas do Estado do Maranhão, assim como demais áreas do Direito.

AUTUAÇÃO

Hoje, nesta cidade, na sala da Comissão Permanente de Licitação, de Ordem da presidente da
Câmara Municipal, a senhora TEOTONIO ALVES DA COSTA NETO, autuo, rubrico, registro e
número o processo que adiante se vê, do que, para constar, eu SHEILA LAIANE SILVA
FERREIRA, Chefe de Gabinete da Presidência, lavrou este termo.

Barão de Grajaú - MA, em 04 de abril de 2023.

gha L,r r&$l gg.. g,,gV*,..Ê* )truzi t1,s, .

Secretária Executiva do Presidente
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Estado do Maranhão
Gâmara Municipal de Barão de Grajaú

CNPJ n." 07.624.5701000í -OO

A justificativa para a devida contratação deve-se ao fato do crescimento do Município e com ademanda dos serviços jurídicos, apresentando esclarecimentos, defesas, interpondo recursos,
apresentando memoriais e realizando sustentações orais, especialmente no que tange à fiscalização
contábil, financeira, orçamentária, patrimoniai e operacionãI, a fim de qu", ,u gestão fiscal, amunicipalidade cumpra com os princípios da legalidadó, economicidade e legitimijade;

Além do mais, consta que esses profissionais são muito experientes, pois há muitos anos prestam
serviços especializados para as Administrações pública, com destacada'e elogiada atuaçaà pelos
representantes legais dos entes contratantes. O que possibilita a celebração de ãontrato de natureza
multidisciplinar, envolvendo as mais variadur qresiõ.sàdministrativur.oro licitação, recursos humanos,
contabilidade, finanças, orçamento, legislação, tributação, desapropriações, Tribunálde Contas etc.

Sem perder de vista que a contratação de profissional de maior quilate jurídico e técnico depende
do grau de confiabilidade que transmite com o histórico de seu trabahà em outras Municipalidades, de
modo a tranquilizar a Administração quanto a dispor de serviços de qualidade e com a eficiência
necessária para atender, a contento, os relevantes interesses desta casa.

Por força de mandamento constitucional, a Administração só pode adquirir os bens e serviços
necessiírios para o atendimento do interesse público por meio de um procedimento formal, chamádo
licitação, tutelado por. lei, em que, .* .onãições de igualdade, particulares competem para poder
contratar com a Administração, devendo prevalecer sempre a propostá mais vantajosa.

Os serviços prestados por advogados, por sua natureza e por definição legal, são serviços
técnicos especializados, de acordo com o disposto no art. 13 da Lei ti.6AApS, qr. o. inseriu no rol das
hipóteses elencadas na Lei, conforme se vê:

Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos
profissionais especializados os trabalhos relativos a:
v - Patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas.

Não resta dúvida que, para a contratação de serviços técnicos de advocacia, a licitação poderá não
ser exigida.

A inexigibilidade de licitação é um tema delicado, contempla um dos dispositivos da Lei de
Licitações que tem originado grandes controvérsias, pois prevê a poisibilidade de se contratar serviços
com profissionais ou empresas sem licitação. Mas, para isso, é necessário que se alcance o exato
significado das expressões: inviabilidade de competição (art. 25, caput), singularidade do serviço
pretendido e notória especialização (art. 25,II):

PROCESSO No.003/2023
INEXTGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.. 003/2023

TERMO DE JUSTIFICATIVA

objeto: Prestação de serviços contínuos técnicos especializados em assessoria e consultoria jurídicas,
em apoio ao setor jurídico da câmara Municipar de Bàrão de Grajaú - MA.

Base Legal: Art.25, inciso II, da Lei no.8.666193 e art. lo, da Lei no. 14.039120

EMPRESA: MAYCON DOUGLAS SOCIEDADE TNDIVIDUAL DE ADVOCACIA
CNPJ: 41.469.387 /000 I -07
Endereço: R. João Dantas, 200, Sala A - Floriano pI.

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de
competição, em especial:
(.. .)

'd)o â)+ à.

illl\ í1 ao( e
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Os serviços prestados por advogados, por sua natureza e por definição legal, são serviçostécnicos especializados, e de acordo com o dispàsto no art. lo aa tài Áossr2o,-qrJãàiãJ, ,ou." u
1111"--Í:ii:1 e singular dos serviços prestadàs por advogados e por profissionais de contabilidade,
conloÍTne se ve:

Art. l' A Lei n" 8.906, de 4 de julho de 1994 (Estatuto da OAB), passa
a vigorar acrescida do seguinte art. 3o-A:

'Art. 3"-4. Os servigos profissionais de advogado são, por sua natureza,
técnicos e singulares, quando comprovada iua notórià especialização,
nos termos da lei.

Cumpre esclarecer, entretanto, quô a conúatação direta não exclui um procedimento licitatório.

Sobre o assunto, o eminente professor Marçal Justen Filho, ensinou:

Tal como afirmado inúmeras vezes, é incorreto afirmar que a
contratação direta exclui um ..procedimento licitatório,,. Os casos de
dispensa e inexigibilidade de licitação envolvem, na verdade, um
procedimento especial e simplificado para a seleção do contrato
mais vantajoso para a Administraçaô pública. Há uma série
ordenada de atos, colimardo selecionar a melhor proposta e o
contratante mais adequado. ,,Ausência de licitação', não significa
desnecessidade de observar formalidades prÀvias (tais como
verificação da necessidade e conveniência da ôontrataçao,
disponibilidade de recursos etc.). Devem ser observados os
princípios fundamentais da atividade administrativa, buscando
selecionar a melhor contratação possivel, segundo os piincípios da
licitação. (JUSTEN FILHO,Margal. Comentríiios à Lei àe Lióitaçoes
e Contratos Administrativos. l2 ed. São paulo: Ed. Dialética. 2008.
p.366)

A contratação direta de advogado tem fundamento no art. 25, inciso II, da Lei n. g.666/93
(contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 de natureza singular, áom profissionais ou
empresas de notória especialização).

II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art sta
Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e
divulgação;

Para tanto, como dissemos anteriormente, impõe-se a necessidade de alcançar o exato significado
ssões: inviabilidade de comneticão (25 canut): prolissionais com notória esnec ialização e

sinsularidade do servico oretendido íart.25. II).

A inviabilidade de competição, prevista no caput do art. 25, ocorre quando ela for inviável, que
se caracteriza pela ausência de alternativas para a Administração Públiia, quando só existir um
profissional em condições de atender à necessidade Estatal, não se justificando realizar a licitação (fase
extema), que seria um desperdício de tempo e recursos públicos.

No caso da contratação de advogado, por inviabilidade de competição, a hipótese está prevista no
inciso II, do art. 25 daLei 8.666193 e art. 1", da Lei no. 14.039120, quando o profissional for notoriamente
especializado e o serviço pretendido pela Administração for de natureza singular.

das expre
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Estado do Maranhão
Câmara Municipal de Barão de Grajaú

CNPJ n." 07.624.570r000i -00

A lei, portanto, não deixa margem para especulações acerca da notória SO
pode ser entendida como sendo o reconhecimento público da capacidade do de
determinada matéria, ou seja, aquele que desfrute de prestígio e reconhecimento no campo de sua
atividade, como no presente caso.

da Comissão Permanente de Licitação

Resta evidente, portanto, que a contratação de advogado notoriamente especializado por
inexigibilidade de licitação nos termos do art. 25,I1, clc o art.13, V, da Lei Federal n" t.e1e/% e art. lo,
da Lei no. 14.039/20 é legal, e não constitui qualquer ilegalidade.

A escolha deverá recair sobre a empresa MAYCoN DoUGLAS socIEDADE INDIVIDUAL
DE ADVOCACIA, inscrito no cNpJ no. 41.469.3g7l0001-07, pelos motivos a seguir:

especialização !o9 Advogados que fazem parte do qrud.o de funcionários;

o objeto da contraprestação pretendida pela Administração pública, diante
das necessidades de atendimento de questões multidisciplinarés, que
mobilizarão os profissionais da empresa indicada para a contratação direia,
não só com as visitas na sede desta Munióipalidade, n,ui com ;
disponibilidade do escritório profissional para acompanhar e atender os
assuntos supervenientes, sempre que ocorrerem e requisitarem pronta e
imediata atenção.

seja, sem nenhum acréscimo adicional, cabendo à empresa contratada
assumir todos os encargos de natureza fiscal, trabalÀista, comercial,
securitário e previdenciário, bem como de todas as despesas diretas á
indiretas dos profissionais, dirârias, refeições e até mesmo as viagens
rotineiras à sede da contratante, para o regular cumprimento do contrato]

Assim sendo, com fundamento nos artigos 25, inciso II, da Lei no. 8.666193., art. lo, da Lei no.
14.039120 e de forma a cumprir o disposto no art. 26 da Lei no. 8.666/93, esta omissão de Licitação
apresenta a justificativapaÍa ratificação e demais considerações que por venfura se fizerem necessárias.

Este é o entendimento da Comissão Permanente de Licitação, pelas razões expostas neste
documento.

Sugerimos ainda, que a presente justificativa, seja encamiúada à assessoria jurídica, para a
elaboração de parecer sobre o assunto, não deixando de mencionar que a empresa a exeCutar os serviços
já apresentou todos os documentos de habilitação

Barão de Grajaú - MA, 04 de abril de2023.

w
PÉsidente

*&ffi^M

C't^t«Ap" /nÂÀ*Í\Iâ õl§-" SH"n*.nç
\, GIZELIA NUNES DOS SANTOS

Membro da Comissão Permanente de Licitação
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Estado do Maranhão
Câmara Municipal de Barão de Grajaú

CNPJ n." 07.624.570r000i -00

solrcrrAçÂo on ooreçÃo oRÇAMENTÁnre

Ao Assessor Contábil
Marcelene de Sousa Carvalho

Solicito informações quanto a disponibilidade orçamentária e alocação dos referidos
recursos para o exercício de 2023 para Prestação de serviços contínuos técnicos especializados
em assessoria e consultoria jurídicas, em apoio ao setor jurídico da Câmara Municipal de Barão
de Grajaú - MA, conforme valor pesquisado que servirá como estimado para aquisição do objeto
do Processo Administra tivo 003 / 2023.

GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAIAÚ,

Estado do Maranhão, em 04 de abril de 2023.

eto
da Câmara Municipal

T

Ína ne

c
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Estado do Maranhão
Câmara Municipal de Barão de Grajaú

CNPJ n." 07.624.5701000í -00

Barão de Grajaú - MA, 04 de abril de2023

A Sua Excelência
Teotonio Alves Da Costa Neto
Presidente da Câmara Municipal
Nesta.

Em atendimento ao Art.14 da Lei Federal n" 8.666/93 e suas alterações posteriores,

informamos a Vossa Senhoria a existência de crédito orçamentário para atender as despesas

com Prestação de serviços contínuos técnicos especializados em assessoria e consultoria
jurídicas, em apoio ao setor jurídico da Câmara Municipal de Barão de Grajaú - MA, conforme

segue abaixo.

01..01 _ CAMARA MUNICIPAL
O1.O31.OOO1.2OO1.OOOO. MANUT. E FUNC. DA CÂMARA MUNICIPAL
3.3.90.35.00 - SERVrÇOS DE CONSULTORTA
Fonte de Recursos - 001

M'!:,,fup&
Assessora Contábil

6

gr rrl
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Estado do Maranhão
Câmara Municipalde

CNPJ n.o 07.624.
Barão de Grajaú
570/0001-00
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CoNTRATO t2023.

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

coNTRATo euE ENTRE sI CELEBRAM A CÂMARA
MUNtcrpAL DE seRÃo DE cne;eú7ne E A

PARÁ pREsrAçÃo DE sERvrços
S ESPECIÂLIZADOS EM ASSESSORIA

E coNsuLToRiA luRÍDtcAs, EM Apoto Ao sEToR
IURIDIco DA cÀMARA MUNICIPAL DE BARÂo DE GRÁJAÚ
- MA DURANTE o ExrRcÍcro DE 2oz 3.

cotrttÍuuos tÉcttrco

o, os

icos especializados
al Barão de Grajaú - MA

A CÂMARA MUNICIPAL DE BARÁo oe cne;aú-l,ta inscrita no cNpI sob na. 07.624.57 0/0001-00, ntado
neste ato pelo Presidente da Câmara Municipal, o senhor Teotonio Alves Da Costa Neto, porta na
996990984 - SSP-MA, e CPF nc. 870.6,2.0S3-49 doravante denominada CONTRÁTANTE, e a
com sede e endereço na ..........,.., ne .... ., Centro, municÍpio de........., inscritá no CNpl sob o nI
representáda por brasil

ato
eiro, portador do CPF n.e doravante denomi na TADA,

celebram o presente C0NTI{ATO, resultante do processo Administrati vo f 003/2023, nali e de reger
a relação de direitos e obrigações entre a CÂMARA e a CONTRATA DA, nos termos dis Lei 8.666, de21.06.93 e suas alteraçõ
TITULOI.DOOBIETO

- CUtUSUtlt PRIMEIRÂ -

es, e segundo as cláusulas e condições seguintes

Constitui ob.ieto deste Contrato à prestação de se ntí
em assessoria e consul toria iurÍdicas, em apoio ao setor jurÍdico da Câ

n
u

durante o exercÍcio de 2023, conforme especificações constantes do A o deste EditâI.
CúUSULA SEGUNDA - 0(s) serviço(s), especificações, quantidades e ntram-se definidos no processo
administrativo nc 00 3 /2023.

cúUSUlll TERCEIR.A - Fazem parte deste Contrâto, inde
validade, salvo naquilo que por este Instrumento tenha sid

de visitas
CúUsUUl QUINTÂ - Não S

. CIÁUSUIA SEXTA - A
e, ainda, efetuar os p

CúUSUtA
documentos

transcrição e anexação, e terão plena
documentos abaixo relacionados, naseguinte ordem de prevalência:

§ 1'- No Proieto Básico do processo administrati
§ 20 - Proposta da CoNTRATADA e seus An exos nos ssamente aceitos pela CÂMARA.
§ 3'- 0correndo qualquerdúvÍda de interp
mencionados no "caput" desta cláusula, ou

ncia deste Contrato com quaisquer dos documentos
entre si, prevalecerá em primeiro lugar, este Contrato,

depois, os referidos documentos na ordememq nomeados.

CLÁUSULA QUARTA - os serviços eve ecutados na Câmara Municipal de Barão de Grajaú - MA, através
periódicas, bem como aco rd CO o estabelecido no Projeto Básico.

da bcontratação, em nenhuma fase dos serviços objeto desde Contrato.

lcl de Barão de Gralaú - MA obriga-se a cumprir os termos deste Contrato
faturas nos prazos estabelecidos.

i obrigação da C0NTRATADA, além de outras previstas no presente Contrato e nos
, manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obr igaçõeso

por ela assu as condições de habilitãção e qualificação exigidas no processo licitatório
CLÁ A CONTRATADA obriga-se a cumprir todos os direitos trabalhistás dos empregados
contratado ive o cumprimento de normas atinentes à saúde, higiene e segurança do trabalho
CLAUSUUI - Disponibilizar todos os recursos necessários à conclusão dos serviços.
cúusulA DÉcIMA - Arcar com as despesas de mobilização e desmobilização de materiais, quando for o caso
CtÁUsULÂ DÉctMA PRIMEIRÁ - A C0NTRATADA não poderá, salvo prévia e expressa autorização por escrito
da Câmara Municipal de Barão de Grajaú - MA, ceder o Contrato ou parte dele, bem como a qualquer tÍtulo,
transferir beneffcios ou interesse do mesmo, sendo ainda, vedado a sub empreitados
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Arcar com todos os impostos e taxas incidentes sobre a os serviços.
CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA Assumir integral responsabilidade pela adoção de todas as medidas de

CNPJ n." 07.624.570/0001-00 . Rua §eroa da Mota, 572. CEp 65.660-00 . Barão de cr4aú - MA
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segurança necessárias à execução dos serviços, objeto deste Contrato, e será a única responsável pelos acidentes
que porventura venham a ocorrer com seu pessoal ou terceiros, inclusive pelos danos materiais oriundos dos
mesmos.
CúUSULÁ DÉclMA QUA_RTA - os serviços que se fizerem necessárÍo serão de responsabilidade da Contratada.
TITULO VI . DÂ EXECUCÂO DOS SERVICOS

llI
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Estado do Maranhão
Câmara Municipal de

CNPJ n.o O7.624.
Barão de Grajaú
57010001-00
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cúusule oÉcrue eurNTA A CONTRATADA executará os serviços o,bjeto do presente
rigorosamente de acordo com
TÍTULo vrr - po pREÇo
CúUSULA DÉcIMA sExTA

os termos deste Instrumento e seus anexos.

- Os preços contratados são aqueles discriminados neste Contrato, conforme
Proposta da
CúUSUtA

CONTRATADA, nos termos expressamente aceitos pela Câmara Municipal de Barão de Grajaú - MA.
DÉCIMA sÉTIMA - Fica estabelecido que os preços abaixo contemplem todos os custos direta ou

indiretamente relacionados com a perfeita e completa execução dos serviços, objeto deste contrato,
CIáUSULA DÉCIMA oITAvA - Os preços estabelecidos neste Contrato são firmes e irreajustáveis.

NONA - O valor total desta é de R$.........

Valor Total R$

-fu
cIÁusuIJI VIGÉSIMA - or r".u.r* o.çamentários correspondentes a
2021:

es&Ío no orçamento de

01.01 _ CAMARA MI] N ICIPAL
O1.O31.OOO1.2OO1.OOOO . MANUT. E FUNC, DA CÂMARA
s,3.90.35.00 - sERVrÇOS DE CONSULTORTA
Fonte de Recursos - 007

TÍTULo x. Do FATURAMENTo
CL(USULAvIGÉSIMA PRIMEIRA - os docu
a) Nota Fiscal/Faturas emitidas pela CONTRA

serão os a seguir discriminados.

USULA VIGÉSIMA SEGUNDA - Os serviços serão efetuados conforme definidos pela
CONTRATANTE, mediante a apresentação da ota Fiscal, conferida e atestada pela CONTRAT,ANTE, 

CM
conformidade com o Processo na 023.
§ ls Os serviços serão realizados, com base no projeto básico aprovado, contados a partir
do início efetivo dos serviços, OS serviços efetivamente realizados e concluídos satisfatoriamente
no perÍodo. Entendem-se satisfatoriamente aqueles formalmente aprovados pela
Contratada dentro do

--§2sOpagamento prazo de até 30 dias após a assinatura do termo de recebimento definitivo
desde que não haja provocado pela CONTRATADA, deverá apresentar juntamente com a Nota
Fiscal e Fatura, da respectiva Ordem de Serviços e das certidões de regularidade fiscal: prova de
regularidade Coniunta Negativa de Débitos Relaüvos a Tributos Federais, Dívida Ativa
da União e Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço,
FGTS, relativa à Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Cerüdão Negaüva de

(CNDT) diretamente na conta que o fornecedor apresentar no ato da contratação, para o
que deverá, nidade, informar o nome do Banco e número da agência e conta corrente onde deverá
ocorrer o não sendo permitidas alterações futuras sem a anuência das partes interessadas.
§ 3s 0s atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados no prazo de 48
(quarenta e oito) horas e aceitos pela CONTRATANTE, não serão considerados como inadimplemento contratual,
§ 4e 0 prazo será realizado conforme processo Administrativo na 003/2023 em conformidade com a Proposta
apresentada pela empresa. Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA, todos os trabalhos
contratados estarão sujeitos a mais ampla e irrestrita Fiscalização, a qualquer hora, e em toda a áreaabrangida
pelo serviço prestado.
cúusulA úcÉstrue TERCEIRA: DA FISCAttzAçÃo Dos sERVIços - A qualquer rempo a contratante poderá
exigir quaisquer obrigações legais impostas pela legislação trabalhistas e normas atinentes ao trabalho.
§ 1e Quaisquer exigências da Fiscalização inerentes ao objeto do CoNTRAT6 deverão ser prontamente atendidas
pela CONTRATADA, sem ônus para o CONTRATANTE.
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§ 3e Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRAT
mais ampla e irrestritâ Fiscalização, a qualquer hora, e
devidamente credenciadas.

Estado do Maranhão
Barão de Grajaú
570/0001-00

ADA, todos os trabalhos contratados estarão sujeitos a
em toda a área abrangida pelo serviço, por pessoas

Câmara Municipalde
CNPJ n." 07.624.

§ 2g A CONTRATANTE
com o C0NTRATO.

se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte, os serviços executados em d

tualização financeira entre a data do adimplemento e

instrumento Conforme prevê o art. 57, inciso II, da Lei F

vigência de 12 meses. contados d este
ederal n.P 8.666/93, à pres se serexecutada de forma contÍnua, poderão Ter sua duração prorrogada por iguais e sucessivos m vistas aobtenção de preços e condições mais vantajosas a Administração, limitada a sessenta me rtan desde quehaia interesse de ambas as partes em prorrogar o contrato por esta licitação desenvolvid rio o realdesenvolvimento da qualid ade de ensino implantada no município, nada obsta p raCúUSULA vrcESIMASEXTA-Op resente Contrato vigorará até XX de da data de sua.- assinatura.

§ 5s À Fiscalizaçâo compete o acompanhamento e
TITULO Xtr - DÂ4TUALTZACÃO FINANCEIRÁ
CUIUSULII V|GÉSIMA QUARTA; Os preços co
Contratual de Quantidades e preços, não estarão suieitos à a
do efetivo pagamento.
TíTULo XIII - DO PRAzo E VIGÊNCIA Do coNTRATo
CLIIUSUIJLGES|MA eUtNTA - 0 presente contrato terá

TíTULo xrv - p4 MULTA E pENALtpApE
CUIUSUUT V|GÉSIMA SÉTIMA - Arrasos nâo iustificados
C0NTRATADA à multas de 0,16% (dezesseis décimos por cen
até o limite de 10 (dez) dias, podendo a referida rnult ,".
C0NTRÂTADA oriundo deste lnstrumento Contratual.

amplo controle da execução dos serviços, até a sua conclusão.

nstantes deste Contrato, em conformidade com a planilha

pra de dos serviços sujeitarão a
por , sobre o valor total da Fatura,

ualquer faturamento ou crédito da

no
to)
de

a Câmara Municipal, a seu exclusivo
ento e aplicar as penalidades previstas em

§ 2' - A inexecução total ou parcial deste Contrato s o tado, à aplicação de sanções Administrativas,previstas nos incisos I a IV do artigo 87 da Lei 8.66 alteraçôes

CúUSULA VIGÉSIMA OITAVA - As partes ponsáveis pela não execução total ou parcial de suasobrigações desde que essa falta resulte, compro ente, de fato cujo efeito nâo é possÍvel evitar ou impedir.
Essa exoneração de responsabilidade uzirá e s nos termos do Parágrafo único do Artigo 393 do CódigoCivil Brasileiro.
§ 1' - No caso de uma das parte a m poss ibilitada de cumprir alguma de suas obrigaçôes, por motivode força maior, deverá info fato outra pa rte, por escrito e com aviso de recepção, no máximo até 10(dez) dias contados da da uee ha tomado conhecimento do evento.

--§ 2'- A comunicação ue ta o Parágrafo Primeiro deverá conter a caracterização dos serviços e asjustificativas do im u egar, fornecendo à outra parte, com a maior brevidade, todos os elementoscomprobatórios e atestados periciais e certificados, bem como comuni cando todos os elementos
novos sobre a ou eventos verificados e invocados, particularmente sobre as medidas tomadas
ou preconiza tr as consequências desses fatos ou eventos, e sobre as possibilidades de retomar, notodo ou em rimento de suas obrigações contratuais.

CLÁUSU LA NONA - O presente Contrato, além do estabelecido na Cláusula supra poderá ser rescindido
de acordo com previsto na Lei 8.666/93, acarretando as consequências previstas no artigo 80 da citada Lei.§1'-A rescisão será determinada por ato unilateral e comunicada por escrito à CoNTRATADA, nos casos
enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei 8.666/93 e suas alterações
cúusulA TRIGÉSIMA - No caso de rescisão do Contrato, a CONTRATADA ficará suieita às penalidades deste
Instrumento e às consequências de
TITULO XVII - DA PUBLICIDADE

scritas no Artigo 80 da Lei 8.666/93 e suas alterações.

§ 1'- Quando o valor da multa ultrapassar o perÍodo es
critério, se reserva o direito de rescindir, unilatàralmente,
lei.

cúusulA TruGÉsrMA PRrlltEIRÁ ' À corurRAmoe é vedado prestar informaçôes a terceiros sobre a narureza
ou andamento deste Contrato, fazer publicidade, por qualquei meio de divuigação, relativo ao obieto deste
Instrumento, salvo com autorização, por escrito, da Câmara Municipal, que deveiá ter conhecimento antecipado
da matéria a ser publicada.
TíTULo xvIII . DA LEI APLTO{VEL
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§.4s A CoNTRATANTE se fará presente no local dos serviços por seu[s) fiscal (is) credenciado(os) ou por comissão
Fiscal.



Estado do Maranhão
Câmara Municipalde Barão de Grajaú

CNPJ n." 07.624.57Ot000í -OO

,t lll a4e;lr c'

CúUSUh fnICÉStMA SEGUNDA - 0 presente Conrraro rege-se pel
serão resolvidos à luz da Lei 8.666/93 e suas alterações, aemãis teglst
à espécie, e à legislação sobre o plano Real.
tÍrulo xx - na4r.tnRacÂo corurnatuel
CLAUSULA TRIGÉStMA TERCEIRÁ - As Cláusulas e condições estabel
alteradas por meio de Termo Aditivo.
Este Contrato poderá ser alterado nos casos preüstos no art 65 da

a Legislação Brasileira, e os cas omlssos
ação, iurisprudência e doutrinas lcavels

ecidas neste Contrato somente poderão ser

Lei 8.666/93, desde que haja interesse da
Administração do C0NTRATANTE , com a apresentação das devidas justificativas
CúUSULA TRIGÉSTMA QUARTA - DÂ ATUALTZAçÃO FINANCEIRÁ - Em caso de atraso no pagamento efetuado
pelo C0NTRATANTE da fatura apresentada pela C0NTRATADA, esta fará jus à compensação financeira na forma
de atualização monetária do respectivo valol na qual poderá incidir iuros moratórios à taxa de 6% (seis por cento)
ao ano, equivalente ao Índice de 0,0001644, "pro rata die".
PARrícúFo úNICO - Caso o pagamento devido seja antecipado pelo C0NTRÂTANTE, o respe ntepoderá sofrer desconto proporcional,
TTTULO XX - pA gtsPosrcÃo FrNAL
CLAUSULIT TRIGESIMA QUINTA - A

nas mesmas condições estabelecidas na Cláusula Nona.

C0NTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas contratuais
mediante Termo Aditivo, os acrésci mos ou supressões de quantitativos de serviços até de (vinte ecinco por cento) do valor do Contrato, em decorrência dâ eventual variação das qua dos serviços
constantes da Planilha Contratual de Quantidades e preços, bem como em os rv s extras que
poryentura se façam necessários.
TITULO TfrI - DO FORO
CúUSULA TRIGÉSIMA SEXTÁ - As partes integrantes elegem o Foro d de Grajaú - MA, para

E por estarem, assim, justas e contratadas, as partes assinam o
e forma, e para um só efeito.

solução d
que seja.

TESTEMUNHAS:
1u) ...........................................

CPF

e qualquer questão oriunda do presente Contrato, renuncian

Teotonio Al Da to
Presidente da Câmara

Contratada

oa q tro, por mais privilegiado

trato, em 2 (duas] vias de igual teor

ú-MA,_de de 

-.
o de Grajaú - MA

,a)

CPF

l!
L

rl';l
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Estado do Maranhão
Câmara Municipal de Barão de Grajaú

CNPJ n.o 07.624.57010001 -00

solrcrrAçÂo or PARECER

Assessor Jurídico da Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú

Em obediência ao parágrafo único do art. 38 da Lei Federal no 8666/t993,

encaminho o Processo Administrativo ns 003/2023, acerca da minuta do contrato que versa

sobre Contratação de Prestação de serviços contínuos técnicos especializados em assessoria e

consultoria jurídicas, em apoio ao setor jurídico da Câmara Municipal de Barão de Grajaú - MA,

para fins de contratação.

Barão de Grajaú - MA, 04 de abril de2023.

tu
Prblidente da Comissão Permanente de Licitação

BÍ man

Flr
*
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r:r
Ã Estado do Maranhâo

Câmara Munlclpalde Barâo de Grajaú
CNPJ n.o 07.624.5201000 1-00

EMENTA cÂltana MUNTcIpAL DE BÁxÀo DE
GRÂJÁú - MÂ, coNrRATÀÇÂo DrRETÁ DE sERvrÇos
rÉcNrcos EspECLA.uzÁDos, EScRrróRro DE
ASSESSORTÂ JURTDTCA, TNEXTGTBTUDADE DE
LrcrrÁÇÃo N" 003/2o23,tEt N. 8.666193 E 14.039 /m20.
POSSIBILIDADE.

I. DÀCONSULTA

Via encaminhamcnto, pelo da Comissão pedndleote de Liciação da Câmara Muoicipal
de Batão de Grajaú - N{-{, pare 6ns de anárise da viabüdade da contrâtação dc pcstação de serviços
conúuos técnicos especializados em assessotia e consultotia jurídicas, em apoio ao setor juddico da Câmara
Muoicipal de Bado de Gajaú - MA, refereote ao exercício de 2023, competindo-lhe as seguintes atividades
de oaturcza siogular, atavés da modalidade incxrgibilidade de ücitâçào, fundameotadâ oo iociso II, do artigo
25 c/c art. 13, III, ambos da l,ei Federal o" 86 66 /93; paula luríJir* e emissão de parcccr Écnico ju.ddico, tendo
em vista a oeccssidade e as iusti8cativas aptesentadas pela aoáüse dc DocuÍÍEdtação e pelo Procedimento da
Liciação.

Traa-se, oa especie, de procedimeoto de ioexigibüdade de üciação, cujo objeto
Contràteção de Escdtório dc Conabiüdade cspccializado no exercicio dc suas atividades no ramo do dircito
público administrativo, tdbutâio, cÍrel c orçamentálio, atÍavés de proEssionais habiütados e militaotes nas
áteas, obrigar-sc-á a prestat scrviços de consultoú c assessoria jurídica pata a cootrataote, Câmara Muoicipal
de Barâo de Grajaú - MA.

Apooto o rcccbimeoto dos autos da iíexigibil.idadc n" 003/2023, para Ens do disposto ro
an 38 dalai Í3666/93.

Nos autos coostaÍn a proposta dos hoooráÍios, os âtos administrativos pertinentes e toda
documentação da empresa MAYCON DouctÂs socIEDÂ-DE INDÍVIDU L DE ADvocÂcn,
inscrita no CNPJ sob o n' 41.469.387/0001 47, com sede na RuaJeio dos saotos n" 2@, sara Â, Ftoriaoo,
PI, assim como as certidôcs negativas e os atestados de capacidadc técnica.

É o suciom rctatório, peseo a opiaer.

II. DÀ LEGALIDADE DO PROCESSO DE DISPENSA OU INEXIGIBILIDÁ.DE

À Seçào Ma l*t i" 8.666/93, que trate do procedirnento e Julgamento dos processos
ücitatórios, ptescreve cm seu artigo 38, iociso YI:

AÍt. 38. O ?nedirr,nto da lcitaçao wá iniciado oa a abaara & pvero admititlr*in, doidaacatc
dr.dtado,?íoto@bdo , ,rtatado, odnfu a a$oiqação ne,.tird, a indieaúo srlciria & ut oQjclo c dt
fttuno pli?io ?ara a dêrpaa, c a qtal urão jlúadot oprínan cnt.: [,,.]

\'
§

3 .o\

0
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PARECERJURiDTCO

ORGÃO SOLICITANTE: Comissão permaneorc de Lciteção
PROCEDI MENTO: Incxigibiüdade n. 003/2023
OB-JETO: Contretaçâo dc Prestação de serviços conúuos tccnicos cspecializados em assessoda e consultoriajuidicas, em apoio ao setor iurídico da Cârnara l\Íunicipal de Barão de ôrajaú - NLt, rcfcrente ao exercício de 2023.
LEGISLAçÃO CONSULTÂDA: Constinrição Fed;âl,Iri Orgânica tvtrlniapa, f.ei, A.e e6/93,e M.O3g/ziZi.



Estado do Maranhão
Câmara Municipalde Barão de Grajaú

CNPJ n." 07.624.57010001 -00

in erigi b ü d a de. @estacamos)

1-00 . Rua Soroa dã Mot , 572 . CEp 65.660_00 . Barão dê Grajaú _ MA

r§

t-
§

. Âdernais, dispõ€ o perágr,Àfo úoico do mcsmo dispositivo lcgal quc nal ,rrirrrda, & dirdir d,
liàtaçfu, bcn oao at bt antrdot aordot, anãiot o, qjr$r.r d.Era rôpflridrr,rh,xaríindda, , qnradar ?orAsatoriajtnüca da Adnitit*zçào.,' Em cumprirnento, portaoto, à deteíninação legal, passa_sc à aoálise da questão
trazida nestes autos.

Irr. DA INEXICTBILTDADE DE LrCITÀçÃO

Ioiciâkncote, ÍêgistÍe_sc que oe proauaciamcaroe dcst Asecsaoda, aoe ptocceaoe de
Colrsulta, são coafecciooadoe ecmprc cm te8e, .azão pch qud oão no8 c.b€ aa.liser e opiaar diaate
do caso concÍtto aprcscotâdo.

Dito isso, cumpre pontuar que a contrataçâo de serviços pela Adminismção pública deve
E*'r,o-se i coaveniência- opoÍfitnide&. ztendincnto 40 intercsse oúbüco e na diçponibüdade de
rcc-,os, zlém dc obserw.r os princípios d^ teg2lid.de, imoeceoalidedc, moatida&, pubücidade.
eúciência. eonomicidede. dentre outros.

No caso de o Gestot, excepciooalmente, opt2r pclâ coot!"atação dos serviços de assessoria
e coosultoú julidicas, bem como de patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administratiwas, por exemplo,
deve o mesoo, oos autos do rcspectivo ptocesso administativo, moti'at a sua escolha, demonstraodo,
exempüicativâÍneote, através de aoáüses Écnicas e econômicas, a oecessidade e üabüdadc da medida.

O prln$o da tcitação stgu[tca que essas contratações 6câm suieitas, como Íeg!À, âo
ptocedirneoto de seleçào de propostas mais vantajosas para a AdÍninistração púbüca. constitui um princípio
instrumenta.l de rcalização dos princípios da moralidade adminisrrative e do tíatâmento isonômico àos
cveotuais cootraantcs com o Poder Púbüco. É hoi€ u.,t princípio coostinrcional, nos pÍecisos t€rmos do art
37, )§fl, da Constituição, it *rlit:

"nrahndot ot caros cEeifcadu aa bstb@, ar obrdJ, J,rriíor, íorrrprat, alirnaíõ.r Í,r.ão eorrtraÍador
,n dianh pmerJJo dc bcitação ptiblia q* a$cgn tgraldadt dc atdiçôa a toúr or conanfit,r, on
clhwlzr qtc uíabbçan obigaíõ,r & ?qan,nto, nattidat at aadifict c/elioot dd popna, ,ro, t,lvror
dd bi, o qMl rorn nt, pdnititui at cighrias b qtatjeação ti.nicd , ,@rrôrrica indbp,tuiÉir àgatarrla
fu et@iwato dat obrigaçõct".

O an. 37, )O(I, como nele se Iê, alberga o prin cipio, nralwdot ot aLrot ctpciludw aa bsttaçã0,
O texto é imporante, porque, âo mesmo tempo em que firma o princípio da ücitação, p,.rre 

" 
por.lúa"a"

lega'l de exccçôes, ou seja, autoriza que a lcgislaçào especi6que casos pa'os quais o princípio rrca afastado,
como são as bipóteses de dispeosa e de inexigibi.lidade de licjacão.

Se o princípio é constiociooal, a exccção a ele, para se! vfida, tcm que ter ambém
preüsão coostinrciona.l. Essa cráusula excepcional é que ü fuodameotà coostituciooar as hipàteser, poü.ta.
em lci (-ei 8.666, dc 1993), de tcitd{ão dir\asada, & ticitdíãn dir?rnráEt e 

^s 
dc i*igibiiddd, i ticiraÍã..

Regea çrll, os serviços acima especificados devem ser reüzados por proEssiooais
integreotcs do quadro de pessoal da Administraçào púbüca.

Feias tais consideraçôes, lzle esseota! que, dc acordo com o quanto disposto no artigo
37, )Oü, da Constituição Fedcral, a regre oo seruiço púbüco é a contr,âtação de obras, s._içor, co_por".
elieoeções, mediânte processo de ücitação púbüca, que;

CNPJ n.ô 07.624.5701000
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CNPJ n." 07.624.570/000i -00
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"awgtt igallaà lt mdifict a todot os eon@nfit*, ,on cli*tlzr qu urabbçaa obrigaçfut dt
pagdrrcnta, ,rrantiddt a, @ndi&, ,Ídiaar da prapía aot tanot fu bi, o qol on_* piititá at
cxistrciat e qahlqão ti.nib ,..onôrrri.a iny'ir?rí iüií àlúanria do .r,rn?irrr,nto a^ oUpçao."

Ás cxccçôcs, por sua vcz, scgundo o rcferido artigo, devedo csa.r exÍressâmente ptcvisas
em Lci. Sendo assinl o l,qislador infrecoostituciona! ao ediar a fei de Ucitaçaes e Cootatos (,ei o"
8.666 / 1993)' eoulrcÍou, oos artigos li , I e fl, 24 c 25, as hipótcscs dc dispcnsa c dc incxigib idadc de
ücitação, rcspectivarnente.

Diz o art. 25 dâ I-ei 8.666/93, urbn:

ÁÍt. 25. É iÍtexigívet a üciação quando houvcr ioviabi.tidade de competiso, em especialr

()

-{dministrativos,

II - para a contrataçào de serviços tecnicos €numetados oo âÍt. 13 dcsta ki, dc tetureza
siogular, com ptofieeioaaie ou empÍea.E dc notória espccializaçfu, vedada a
inexigibiüdade para serviços de publicidade e dirulgação. (Destacamos )

§1" Considera-se de ootólia especializaçào o proEssional ou empÍesâ cujo conceito no
campo de sua espccia.lidade, decocente do descmpenho antcdor, cstudos, cxperiências,
pubücações, orgaoizâção, aparelhameoto, eqúpe tecoic4 ou de outros reqüsiros
tclaciooados com suas atiüdades, permita inferir que o seu rabalho é esscncial e
indiscutivelÍn€ote o mais adcquado à plena satisíeção do obieto cootrâtedo.

Nesse timbre, cis o rol awztmr clartnr inscrito oo art. 13 da l,ei de Licitações e ContÍatos
urbit

Art. 13. Para os Ens dcsa Lei, coosideam-sc scrviços Écnicos pro6ssiooais especializados
os t âba.lhos .elâtivos a:

I - estudos técnicos, planqâmentos e pÍoietos básicos ou executivos; II -
parecetes, pedcias e avaliaçôcs em çral;

lll - asscssorüs ou consultorias tecnicas e âuditolias finaoceiras ou tribut&ias: (rcdação
dada pela Lei n" 8.883, dc 1o94)

lV - Escalização, supervisão ou çrenciamento dc obras ou scrviços; V _

patÍocinio ou dcfesa dc causas iudiciais ou administratiwes;

Vl - treinemcoto c aperfciçoamcoto dc pcssoa[

Vll - resauração de obras dc arte e bcos de rzlor histórico. VIII
- §etado). (Iochrtdo pela Lci n" 8.883_ de 1994,)

(...)

No que se rcfere às hipóteses dc contrataçâo diletâ, a professora Mada Sytvia Zanü^Di
Pietrot, esclarece que:

"(...) oa diepeaea, há possibüdade de competição que lusdfigue a üciaçào; de modo çe
a lei faculte a dispensa, que Ecaria ioserida na competêocia discdcionáÍia da Àdministração.
Nos casos de ücxigibüdade, oão há possibiüdade de competiçào, porque só existe uo
obieto ou ulra pessoa que arcoda às oecessidades da Àdmidstração; a ticitação é,
po ttanto, líjlvií,tel," (D u I aca n o t)

07.624.570/0001{0 . Rua Soroa da Mota, S72 . CEp 65.660{0.86l.ão de cr4aú _ i,tA
CNPJ n."

GraJaú q'l

)
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alde Barão de Grajaú
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Nesse cootexto, insta registrar que a. Ld, f 8.666/1993, em scu arigo 25, II, autoúa
cootleração direta de serviços técnicos enumerados no seu artigo 13, combinado com o art. 2" da I-ei
14.039 /2020,de Ã trúeza singular, com proEssiooais or.r emprcsas de notórà especialização

)

Porém, nâo obsantc tal pcrmissào, cabe ao podcr púbüco, mesmo íesses casos, a
realizaçào de procedimeoto prdo, coo atendirneoto às formalidades necessáús para que 6que
dcmoostrado, de forma inequívoca, a inviabiridade de competi@o, a naturcza singular do oÀy"to . 

" 
noto.i"

especialização do contraado. Coo6ra-se:

l_.ci E.6« /91

AÍt.25. É ioengÍvel e üciação quando hourrer ioviabilidadc de cornpetiçâo, ern cspecial:

()

II - peÍâ a contrat.ção dc seÍeiços écoicoe couocrados no a.rL 13 de6ta Lci, de
aatureza eingulat, com profieeioaaio ou empncs:ra de notória eapecielüação,
vcdede a iacxigibilidedc pare ecn içoe dc pubücidedc c divutgagào;

(...)" @esacarnos)

Ârt. } O an. 25 do Decrcto-ki o" 9.295, dc 2j &. :orraro de 1946, lxssa a vigorar acrescido
dos seguiotcs §§ 1" e f:

"ÂÍ. 25

§ 1" Os serviços ptofissiooais de cooabiüdade são, po! sua natureza, técnicos e
singulares, çaodo comprovâda sua notóú cspecializaçâo, los termos da lei.

§ 2' Considera-se notótia especialização o proEssional ou a sociedade de ptofissiooais
de contabiüdade cujo cooceito no c4mpo de sua especialidade, decorentc de
desempenho anterior, esrudos, experiências, publicações, otganização, aparelhamento,
equipe técnica ou dc ouros reqúsitos retaciooados com suas atividades, peÍmita inferi,
que o seu úâbâIho é esseocial e indiscutivelmente o mais adequado à pleoa satisfaçào
do objeto do cootrato." §R)

Veja-se que o atigo 13 da IJi de Licitâções e Contratos, cstabelece como scrviços técnicos
ptoEssionais especializados, por exemplo, os trabalhos relatinos a: "asscssorias ou consultorias tecnicas e
auditodas Eoanceiras ou tdbutárias" fociso III) e "patrodnio ou defesa de causas judiciais ou admioistrativas"
(ociso \). Cootudo, o mero coquadramcnto da atiüdade oo tefeddo anigo, por si só, oão é suEcieíte pa.ra

que a Àdministração Púbüce cootrate diÍetâmente o particular sob a égide do attigo 25, II, da mulriciradâ l,ei
n" 8.666 / 1993 .

Repise-se quc, para que se caactcrize a situação de inexigibiüdade descdta oo supracitado
inciso II do àÍigo 25, é oecessária a cooEguração, no crso concÍeto, do tquisito de admissibiüdade
expressamcíte pr€visto oo 4ttt do aaigo25, qua.l seja, a inüabilidade de competição, quc, em tais

situações, somcntc sc pcrfaz,

através da pcseaça cumulativa de dois ptcssupostos: a singuladdade do serviço e a notória especialização do
cooEatado.
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Âssinale- se, porque necessário, que a inviâbilidâde d€ disputa dccorre tanto da ausência de

No mesrno seotido, eis as palauas de Hely Lopes Meirelcs, urâr; pareceres

administrativos sâo maoifestaçõ€s de órgâos técoicos sobre assuntos submetidos à sua coosideração. O
patecer tem caráter meramente opinativo, oão vinculando a Ádministração ou os paricularcs à sua rnotivação
ou conclusôes, salvo se aprowado por ato subsequente. Já eotão, o que subsiste como ato admiaistrativo, oão
é o parecer, mas sim o ato de sua aprovação, que poderá rcvesú a modalidade normativa, ordináda, negocial

ou puoitiva.

Em outras palavras, a ioexigibüdade de cename ücitatório para a escolha, pelâ

Àdministraçào Pública, do plest2dor dos serviços técoicos pro6ssiooais especia.lizados pteteodidos somente

s€ legitimâ âceso o serviço a ser contratado se leüsta de NÂTt REZA SINGUIÁR, assim entcndido como
aquele culo caráteÍ incomun, ato rotincio, paÍticuLr, espccid, €xccpcioo.l, totac o obi€to a ser
cootraudo tão úrico c irdividu.l, dietinto doe demeis da sua capécie, que íaça com que a sua

satisfetória execuçào somente possa ser adiudicada a presador doado de conhecimcotos difereoúdos dos

dernais disponiveis no ÍneÍrâdo.

Além disso, o aludido presador deve ser titular de NoTÓRIÂ EsPEcI^LzÀçÃo,
assim conceituada pelo §1" do citado artigo 25, como:

"o ?rrfrioul ola cftpnra ajo anaito rc aapo fu $a cr?reialid&, ú.o,flnt & fusct4túo atcriot,

,rudar, .rptiêttiat, Púlia@et o4ati14ãq 4?dtharr.nro, eqtfu lécaia' o,t d. o,ttrü ftqr.iitor

nlatiorudot am sat atividaht panita iaJcrir qrc o w trabaho i atatial c inditaüuhtaie o aait

ad.qado à Pbra rariíqão do obj.Ío do ,\nhdo."

Vê-se, pois, que o teqüsito da NoTÓRIÀ ESPECIALIZAçÃO não se coofuode com

e especidDação comurr\ otdinárà. Âo revés, é a esPecia.lizeção difecnciada, dotada de qualidade rnais

rccoohecida, coosagrada no Í€sP€ctivo ÍÀmo de atuação.
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pluralidade de concorrentes quanto da pccuriaridade da atividadc a seÍ executzde pclo pâÍticurar (quaodo o
serviço a ser efetuado for de oat'reza personaríssima, porque pressupôe, poÍ exemplo, o desenvolviÍuento
de atividade cdative e intelcctuâI).

Percebe-se, pois, que a inüabiüdade de competição decorre de circunstâocias
exEaoormâtivas' caractetística esta inccote à incxigibiJidade de ücitâção. De ta.l mancira, t€m-se qu€ as
siruações que ensejam tâl espécie excludcnte do ccrame ricita6rio não se exaurcm nos iocisos do artigo 25
da lti, o" 8.6(Á/ 1993, os quais tratem de hipóteses mcraÍlreÍrtc exemp)ificativas.

Isso porque, enalisaodo os docurneotos acostados, bem como a tida, pegressa da
cÍnpresa, coístat2-se que outra cooclusào não sc chega senâo a que perElhc pelo eotcodimcnto de que o
serviço oferecido é de ootóú qualidade e especialidade tecaica.

1, czra. a intcrtssada. icguado oa docupcntos tepouôados. iá obtavê cootLtos com
outtee pcraoae iuÍIdicâ. dc dirêito oúb[co. oc.6ião em quc sc f.z clarividcnte a
erti.facão doa ceus uauÁrioa com o ecrvigo ofeÍccido.

De mais a mais, de notaÍ que os documentos colacionados pela pessoa juddica espelham
â suâ Íegularidade juÍídica, técnica c 6scal, ioexistiodo, oestâ seoda, motivos ou vÍcios que ensejem a rejeição
da preteosão à contrataçào almejada.

Assim, prccochidos os reqúsitos clcocados oos dispositivos cpigrafados, é de scr acolhida
a cootrâtâção.

Por outro lado, por scr importantc à compreeísâo da o.turczâ dcstc ato, s.guc uma ápida
digressão accca da essência juridica do parecer.

Segundo trlauro Gomes de Nlatos," Ot pnau tão pfdt opinditar, d.rpidar d..Í.iro dntuhnt4
,xrcfioi<a"fu wd o?iniãojr.tídica qr., nào ?orJti ,ha pftrdição notdiu aata fu dchnitafu !ema.2.

Áí**"'
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Passaodo a analisar rnais espcciEcameote o pressuposto dâ NOTóRIA \\
ESPECIÂLIZAçÃO, sa.licotc-sc quc o rDesmo sc pcrfaz oos atributos que dcstacam um dctctmirudo
paticu.lar em relação aos dernais, treduzindo-se, portaoto, na sua maior habiütaçào em executa, o obicto
singulâÍ do contrâto.

Subliúe-se que este pÍ€ssuposto poderá scr testiEcado mediaote documeotos forÍuis,
como dtulo de especialização, ceni6cado de cusos, autoria de obras técnicas c o dcsenvolvimento eficaz de
serviços semelhâotes.

É cediço quc a Admioistração oâo tem como atestâr, com cxatidào, a capacitação do
cootraado. Todavie, tal fato oâo a autoÍiza a contretar dirttaGote o particular scnr pcquirir a quali6cação
do mcsmo, a 6m de que fiquc evidcociado, eo meoos, quc suas habilidadcs transccndem o coohecinreoto
comurn c que são adequadas à crecução do obieto do âiustc.

Dessa forma, pontue-se, mais ume vez, pâ-íâ que a Administração cootate ditetarnente
por incxigibiüdade, deve 6car adcquadamente dcmoostrada, através dc elemeotos objetivos e formais, a
notória especialização do pâÍticul.! contratado.

Ressalte-se que este tembém é o enrcodimento perfilhado pelo Mioistétio hibüco de
Cooas do Estado da Búà, cooformc sc observa do Parcccr TCM 72846-14, in wrbir

"(.,) Co*da+e, pit, qte a bi fxot tttt pnnitta tuididondnl$ à contrdalão dcrt r r.rviíoJ pr
irrxigibilrdad., qtah t/aa: @ o rcniço tca qu o tidri@ r dat @n!ta/ do fl! b dí. t, dd l_ri n"
8.666/ 91, Qi)o taip dcw oí,nrú ndrrr<!1dng ar 6ii) o ptuirriona! @rrtrdado do ?w*ir rctiia
,rp,iali<dtao.

A daglaidodc pdt o afuida pla ?n,toddad. da aceettiü& pibtca a or tdi{cib, ot tÇq qundo
o i,rlcftrt .rldtdl ,rqa dw Pàõct ú wna[dadt , ,xig, ,rra F.íqo d, ctpoial anpbidadc ot
.W,ifcidddr, a\ta o jdifudl d drMa{ão do ?nftiottal & rct4tia cgedatpção.

De aardo coa d L.i d. I)cira$ür, o ftqtilito ,i, qkttão nfcn-t a oScto , não ao proÍrioul
CrnÍorrr. .nr.ndin,t to fu SOeút Ttihaal & l*Jtiía franJ.rito abaixo, pta z aradaigção do

/rq,,iúo,irado não bdlra quo niío utdd Elzcionado aaí, 1idaliíE.666/93,dcuçrdttal
aat*tqa iqttar qrc tija a @n ddtfu d, lnÍ$ioaal & naíriz ctpciatgção pra a *a natqaçfo,
rjaau:

'A odaaçào dc uniçot ticttiot (cato dtt a ot) un [cüação, drp,ndc, ponaní\, & t* adiçõct: t)
a a*nmção do rrtiço no di$,oitiw hgal rq@irddo (ot. l3); 2) *a aamqa ingulol, itto í, não

barta.í6.n*rríddo no at. I j da bi a'8.666/93, vado wattáio qte o tmip r Íonc úda futido

à ua anpbxidadc c nbuâaeia;. 3) a notóia,Wcidlç@ do pnfdoul (atfomc diprto no Í1'do
ai. 25 d,ina ltun$rih). .4in, aão i qea\ttr !,nifo d,rdito no ad, 13 da l-,ei í 8.666/93 qu
,oínd inrxigítrl a liciroffu, nat a4ub dc ndtun<a t n&th/, q& ,ig, a @nhdtd{ão dc lnjriotal
,rororiarrrnt, ,tPríiat<ddo, aja *coha utá ahhita à discticiotaidtfu adnidtrdiu" (fiI, P"t?

5li.747/MG,tul Mit. Gilron Dipp, pdnrdTn ra,l gado cn28.01.2003).

(...)

A notodedade pressupõc que aquele proã9êional é o mais adequado ao

atendimcnto do seúiço, tomando-se medida essencial a comprovação de que os

conhecimentos dominados pelo ptolissional cootratado exorbitan aqueles obtidos
pelos pmfrssioneis em geraL

(...)." (útataaw)
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sobre o tcma ioexigibiüüde do processo ücitatório, o c. TCU cditou a Súmula n" 252, 
\' --'.-

vazada nos seguintes tcrmos:

'A irrliabi[dad. d, orvlr,riÉn para a.ontrda{io ú ,rni\t iiaiar, a qc a&tlt o intito Il do an. 2,
da bi n, 8.666/1993, &am da pucaça iafuâ*a & n* nqtiritw: cenigo técnico
eqrccializa&, eo,IÊ os ,tEncionedos no an IJ da rcÍedda l.i, natuQza eingrlat do
sctviço c aotóda especialização do condztado.,, (D,rÍararro,

Á.Iérn dos rcqüsitos até aqui dispostos, imprescindíreis à contraação ditea, por meio de
inexigibüdade de üciação, com fundarneoto oo artigo 25, II, da rir t" 8.666 / 1993 ,háde se rcssala' taobérn
a necessidade de instauraFo de um processo administrativo pé,'io pelo Gestor, para que fiquc deüdarrrcote
justiEcado o rnotivo da ioexigibüdede, assim como os clemcntos dispostos oo parágafo úoico do artigo 26
da mencioruda ki o" 8.666/1993, a seguir reproduzido:

,An. 26 (...)

Poágr@ útia. O lnero à ditpcav, fu iacxisütda& ot ú ntadanc*0, pnino ncrt dnigr, ,.fti
irthido, ao qu oút, @rv or regrint t .bn ntot:

Âcrescente-se, po! oportuno, que o proccsso dt inexigibüdade de liciação deve ser
autuado e processado legula.Ítreote como todo c qualqucr proccsso administntivo, dwendo cooter os

elemeotos eourneados no parágrafo úoico do artigo 26 da Lei o" 8.666/1993 e,pot se tntar de urna relação
contretual recomenda-se, também, a aplicação, oo quc lhc for compatível, do quanto disposto no artigo 38
da referida l-ei de ücitações e Contratos,

Nessa seoda, imperioso consignar quc, cm coosonâocia com a roais tecente juisprudêocü
do STF, aliado à prcsença dos reqúsitos legais autoúadores até aqú examioados (nviabiüdade de

competição, singr:laridadc do objeto, ootóú cspecialização iostauração de processo adrnidsrativo pévio),
deve 6car demonstcado ternbém que o preço cobrado é compatível com o praticado pelo rnetcado, vcjamos:

"IMPUTÁÇÀO DE CRIME DE TNEXIGÊNCr-r UOelrOA DE LrCrTÂÇÀO. SERVrÇOS

CONTÁBEIS. REJEIÇÂo DÂ DENÚNCL{ PoR FÁLTA DE JUSTÂ cÀUSÀ. Â
coot atação dicta de escritório dc cootabüdade, sern ücitação, deve observar os seguintes

parâmetros: a) existêocia de ptocedirneoto administrativo formal; b) ootóú especializaçào

pro6ssíonal; c) natueza singulat do serviço; d) demonstração da inadcquaçâo da pcstação do

serviço pelos integraotes do Pods Público; e) cobrança de peço compadvel corn o praticado pelo

mercado. Incootroversa a especialidade do cscritório de contabiüdade, devc ser coosidendo

singular o serviço de ctomada de concessão de sencameoto básico do Munidpio dcJoinville, diante

das circunstânús do caso concreto. Atendirnento dos demais plcssupostos para a cootratâção

dirca. Deoúocia §eitada por fâltâ dc iusta causa." Qnq. 3074/SC- SÂNTÂ CÀTÀRINÀ
INQUÉRITO R€Ltoc Min. ROBERTO BARROSO JulgaGoto:

Em ozào da confiança intdnseca à relrrção contador c clicotc, oota-se que â

inexigibilidade de üciação é único meio para a cont atação do serviço cooúbeis pela Administração hiblica.

CNPJ n.' 07.624.5?01000í {O ' Ruâ Soroa da [$ota, 572 ' CEP 65'88040 ' 8arão ds Gralaú ' A
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Isso porquc, a inerigibiüdade de lici."ção pode se manifesar ainda quaodo exisam wátios especiaristas aptos
a plestaÍ€m o serviço pretendido pera Àdministração, já que todos elcs se distinguem por ."o"t"rí.i"".
marcadas pcla su§etividade, por suas expetiências de cuoho particular.

Á existêocia de uma pluralidadc de profissiooais aptos à satisfação do obieto, corlo se
disse, oão descaractetiza a inexigibüdade, tampouco retira a carga de subjetiüdade dativa à execuçâo do
objeto: cada pro6ssional ou empresa o cxecutâÍia de uma foma, mcdiante a apücação de s€us coohecioentos,
criÉtios, técoicas e táticas. Diante dessa plura.lidade de opçõcs parâ satisfazer o objeto desejado, a quesáo
que nahrÍalmcnte surç é a de como cscolhet a soluçâo quc melhor atenda 

"o 
iot.r..s" júbü"o,

remanescendo, na esscie, típico exercÍcio de cornpetência discricionfuia. cabe à autoridad" 
"o-p"t rt" 

" "o.scus auxüarcs avaliar, Ínotivadamente, a cootratação cowrcoicote c opoftuna pale o município.

Ássim é que diaote de divesos contadorcs ou escritódos que sejam portadotcs de
especialização e recooheciroeoto para a efetirz cxecução do objeto serviço) getcodido peh Ádrninisraçâo,
a escolha que é sutrjetiu 

- mas devidamcnrc motiuda _ dcrc recair sobre aquele çe, em razão do
cumprirneoto dos elenrentos objetivos (desem[rcoho aoterior, esnrdos, erperiêocias, pubücações,
organüação, aparelharneoto, equipe tecoica) transmitc à Âdministraçào a conEança de que o seu trabalho é
o mais adequado (coo6ra-se, no TCU, o Acôtdão 2.616/?Í|15-pleoádo, TC 017.110/2015_7, d. Min.
Beojamin Zynüer, 21.10.201 5).

Por essc motivo, â Ádministração, utilizaodo-sc da discriciooadedade a ela conferida,
avaliaodo conceitos de valor, rztáveis em grau maior ou ncoor, cscolhe um dos especia.listas em detdmento
dos dcmais existentcs.

Âssirq como o grau de confiaoça depositado oa contr.tação do proEssiooal, ern razão da
sua carga subjethz, oào é suscetível de ser lzlorado no bojo dc um certame licitatólio que se eícootra no
ârnbito de anração discriciooária do admioistrador púbüco, razão pela qual a competição em um
procedimeoto licitatódo padrâo se toma inviável.

Adernais é de ser observado que a contratação de profissiooais contabiüdade eovolve a
estria habiüdade no trato pro6ssiona.l,

Visto isso, para cumprir os rcqüsitos legais c prova-r a ootróü especializaçâo, foram
junados Certificado de cusos de gra.duaçâo, cursos liwes em árcas cootábeis a6os ao serviço púbüco, bem
como Átcsados dc Capacidade Técnica, arcsados cstes quc eüdcnciem os trabalhos realizados pcla eqüpe
dc contabiüdade para outros órgãos púbücos, o que acabam por indicar a especialização notória desa
ectPÍe§â.

Dcsse modo, provada a especia.lização ootória do quadro da empresa que se ioexige ücitação

Perâ . contratação, cabe ao administradot púbüco a discriciooaricdade para dc6nir sobre a singularidade dos
serviços prestados pela empresa em questâo.

Outo ponto relevante a coosiderat oâ plescntc cootntação é a absoluta adequação do
preço da presação do serviço com os rzlores do metcado local

C) va.lor dos honorátios discrimioado oa Ploposta de Plestâção de Serviços aplesentado

pelo propooeote coostaote oos autos e evidcnciado também por cssa CPL em seu Relatódo foi estrunrrado

com base oos .çalotes praticados para o mesmo objeto cm outros órgãos dcste, o que demonsüa a coeéncia

do r"alor proposto com o efetivarueote praticado na realidade local.

Resta de6nid4 dessa forma, a possibüdade técnica da presente moda.lidade de

Iocxigrbüdadc c perfcia adcquação do pcço proposto.

IV. CONCLUSÃO
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Do cxposto, côostâtâ_se que os pâr€ceres iuÍídicos são atos admiaistlativos meÍatneote
enunciativos, coostit*indo uma opinião quc oão cria nem cxtingue dircitos, scndo um..expediente', praticado
pela assessoria jutídica de coquadra-tnento dos fatos sob o prisma lcga.l de sue óucâ, deotro de uma ceta
coeêncâ.

Po! outÍo lâdo, nâo s€ quer dizet que ao paccedsta é dado agir de foÍÍna ncgligedte. O que
sc a6rma, ao contrítio, é que e pcssoâ rcsponsável pela veiculaçào de tal âto cmitiá um juízo accca da
rnatéria sob aprcciação, cujos fundamentos arolados como bas e de $^ o?inio reÃo por hase as mais niadas
fontes (Lei, doutrina, iudsptudência dos Tdbunais, Decisôes dos Tribuoais de Contas e pdncipalrnente a
suprernacia do interessc púbüco) que, inevitavelmeorc, ern alguos pontos, nâo comungarâo de ucra opinião
comuÍtL

Àssir4 à vista do cxposto, o parecer é pcta regutaidadc juridico.fottnal do processo de
inexigibil.idade o" 003/2023.

Na oponunidadc, citc-se quc a anál-ise aqú fomulada oão tcm por 6m se imiscuk em
questões de ordem Écoica, Eoanccira e oçamcntária ioertnrcs eo procedimcoto, limitaodo-se o cmissor
destc ato opinativo a .\aliâÍ apeons o seu especto jurídico-fotma.l.

Dcrradciranrcnte, enoto quc está o pÍrseote processo coodiciooado à apreciação e
aprovação da autotidadc supetior.

S.Mf., é o parcccr.

Bado de Gralaú - trL{ @tÂ), 03 de abril de 2023.

ICLIS DE MOURA 
^«n.do 

d. íoõô drgh.t po, tcus
5OUSÂ:05123817395 OrMOUi SOUsÀ!512.16t719t

Iclis de NÍotra Sousa
Àssessor Jurídico

I',E
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Estado do Maranhão
Câmara Municipal de Barão de Grajaú

CNPJ n." O7.624.5 70/000í -00

teRuo oe olsperusl oe ucltlcÃo

Processo Administrativo no OOgtZOzg
Processo de lnexigibitidade n o 003/2023

A Comissão Permanente de Licitação tendo apreciado a solicitação de inexigibilidade n.o
00212022, conferidos a autorização da Autoridade Competente e de conformidade com o
Parecer Jurídico lNDlcA A HoMoLoGAÇÃo E ADJUDtcAÇÃo do procedimento de
contratação direta POR INEXIGIBILIDADE, fundamentado com base no Art. 25, inciso ll, da Lei
no' 8'666/93 e art. 10, da Lei no. 14.039t20, em favor da empresa MAyCON DOUGLAS
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, estabelecida na Rua João dos Santos no 200,
Sala A, Floriano, Pl, com o valor de R$ 156.000,00 (cento e cinquenta e seis mil reais) para a
Contratação de empresa para Prestação de serviços contínuos técnicos especializados em
assessoria e consultoria jurídicas, em apoio ao setor jurídico da Câmara Municipal de Barão de
Grajaú - MA' Face ao disposto no art. 26, da Lei no. 8.666/93, submetemos o ato à Autoridade
Superior para RATIFICAÇÃO e devida pUBLtCtDADE.

Barão de Grajaú - MA, em 04 de abrilde 2023

Presidente da CPL

t

C*&kn*únÊê"&lgrmft §k" t§§
Membro da CPL

Ç

ê
n1 n a,C

FIS

'ut

Ê
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Estado do Maranhão
Câmara Municipal de Barão de Grajaú

CNPJ n." O7 .624.570/000í -00

na.rrrrc,q.cÃo or ntspnxsÁ. nr LrcrracÃo

RATIFICO o ato da Comissão Permanente de Licitação que dispensou licitação com

fundamento no art. 25, inciso II da Lei 8.666193, em favor da MAYCON DOUGLAS SOCIEDADE

INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, estabelecida na Rua João dos Santos no 200, Sala A, Floriano, pI, com

o valor de RS 156.000,00 (cento e cinquenta e seis mil reais). Fundamento legal: Art. 25, inciso II da Lei
8.666/93 e suas alterações, face ao disposto no art. 26 daLei no 8.666/93,vez que o processo se encontra

devidamente instruído.

Publique-se.

Barão de Grajaú - M4,04 de abril de2023

T Da Neto
Presidente da Câmara Municipal

Ç

gÍ nra

O)
aa
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Estado do Maranhão
Câmara Munlcipal de Barão de GraJaú

CNPJ n." 07.624.5701000í -00

coNvocAçÃo pena ASSTNATURA DE coNTRATo

À empresa

EMPRESA: MAYCON DOUGTAS SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

CNP]: 41.469.387 I OO0I-07

Endereço: Rua |oão dos Santos ne 200, Sala A, Floriano, PI

Prezado Representante,

A Câmara Municipal de Barão de Grajaú, através do Gabinete da Presidência no uso de

suas atribuições legais CONVOCA a empresa MAYCON DOUGLAS SOCIEDADE INDMDUAL DE

ADVOCACIA, estabelecida na Rua foão dos Santos ne 200, Sala A, Floriano, PI, inscrita no CNPJ

ne 47.469.387 /0007-07 para assinatura do CONTRATO N" 003/2023, decorrente da licitação na

modalidade Inexigibilidade de Licitação Nq. 003/2023, Processo Administrativo 003/2023,
objetivando a prestação de serviços contínuos técnicos especializados em assessoria e consultoria
jurÍdicas.

Sendo o que de momento se nos apresenta, subscrevemo-nos com apreço.

Barão de Grajaú- MA, em 04 de abril de 2023

TEOTONIO ALVES DA e*tnaaoaeformrareitatpor

cosTA .rEoroNro A2wrs o^cosrÂ

NETO:870ó0205349 D.dos2023.ü.s r2:r7{5{3'00'

Teotônio Alves Da Costa Neto
Presidente da Câmara Municipal

Ciente em: I /
MAycoN DouGLAs RoDRtGUES 11.!l-"99-d99-,1_" glgrtil.por MAYCoN

ALVES:0425e438360 3""r'":$rl?:f$,:i::?Sâ:*""'

MAYCON DOUGLAS SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

CNPf : 41.469.387 / 0007-07

5?
(a

<)FiS

aeÍman
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Câmara M
CNPJ

Estado do Maranhão
unicipal de Barão de Grajaú
n.o 07.624.570/000í -00

TERMO DE CONTRATO

CoNTRATO OO3/2O23.
PROCESSO ADMINISTRATIVO NC OO3 /2023

coNTRATo euE ENTRE sr cELEBRAM A cÂuene
MUNrcrpAr or saRÃo or cnaleú /MA E A MAycoN
DOUGLAS SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA PARA

rnrsraçÃo DE sERvrços conrÍuuos rÉcrurcos
ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA E CONSUTTORIA

;unÍotcas, EM Aporo Ao sEToR;unÍolco on cÂuenl
MUNrcrpAL or nenÃo or cneJ.qú _ MA DURANTE o
nxrncÍcro Dgzoz3.

a cÂuana MUNICIPAL os saRÃo ns cRAJaÚ-l\4A inscrita no cNpf sob no. oT.6z4.szo/0001-00, representado
neste ato pelo Presidente da Câmara Municipal, o senhor Teotonio Alves Da Costa Neto, portador do RG na
996990984 - SSP-MA, e CPF ns' 870.6,2.053'49 doravante denominada CoNTRATANTE, e a empresa MAycgN
DOUGLAS SoCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA inscrita no CNPf ne 47.469.387/ooot-17 com sede e

endereço na Rua |oão dos Santos ne 200, Sala A, Floriano, PI, neste ato representada por Maycon Douglas
Rodrigues Alves, brasileiro, portador do RG: 3o44oz4 ssp pl e cpF n.c o4z.sg4.3g3-60 doravante denominada
CoNTRATADA, celebram o presente coNTRATo, resultante do processo Administraüvo no 003/2023, com a
finalidade de reger a relação de direitos e obrigações entre a CÂMARA e a c0NTRATADA, nos termos dispostos na
Lei8.666, de 21.06.93 e suas alterações, e segundo as cláusulas e condições seguintes:
TíTULoI-DooBIETo

cúusulA PRIMEIRA'Constitui objeto deste contrato à Prestação de serviços contínuos técnicos especializados
em assessoria e consultoria jurídicas, em apoio ao setor jurÍdico da Câmara Municipal de Barão de Grajaú - MA
durante o exercício de 2023, conforme especificações constantes do Anexo I, parte integrante deste Edital.
cLÁusuLA SEGUNDA - o(s) serviço[s), especificaçôes, quantidades e preços encontram-se definidos no processo

administraüvo ne 003 /2023.
tÍtulo II - oos oocururrutos corurnlturs r n,q oRoru nr pnnvllÊrucrl
CLÁUSULA TERCEIRA - Fazem parte deste Contrato, independentemente de transcrição e anexação, e terão plena

validade, salvo naquilo que por este Instrumento tenha sido modificado, os documentos abaixo relacionados, na

seguinte ordem de prevalência:

§ 1'- No Projeto Básico do Processo administrativo no 003/2023;

§ 2'- Proposta da CONTRATADA e seus Anexos nos termos expressamente aceitos pela CÂtuARe.

§ 3o ' Ocorrendo qualquer dúvida de interpretação, ou divergência deste Contrato com quaisquer dos documentos

mencionados no "caput" desta cláusula, ou destes últimos entre si, prevalecerá em primeiro lugar, este Contrato,

depois, os referidos documentos na ordem em que estão nomeados.

TTTULO rrr - po LocAL pA EXECUçÃO pOS SERVIÇOS

CNPJ n.o 07.624.570/0001-00 . Rua seroa da Mota, s72. cEp 6s.660-oo . Barão d€ Grajaú - MA
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Estado do Maranhão at( k
Câmara Municipa!

CNPJ n.o 07.6
de Barão de GraJaú
24.570/0001-00

()

!

a

CLÁUSULA QUARTÁ - Os serviços deverão ser executados na Câmara Municipal de Barão de Grajaú - MA,
de visitas periódicas, bem como de acordo com o estabelecido no projeto Básico.
cLÁusuLA QUINTA - Não será admitida a subcontratação, em nenhuma fase dos serviços objeto desde contrato.
rÍruro Iv - ols ognrclcÕrs nl cÂ[tlRÁ
cúusulA sExrA - A câmara Municipal de Barão de Grajaú - MA obriga-se a cumprir os termos deste contrato
e, ainda, efetuar os pagamentos das faturas nos prazos estabelecidos.

TÍTULo v - pAs oBRtcAçÕEs pA coNTRÂTApÂ

cúusutA sÉTIMA - constitui obrigação da c0NTRATADA, além de outras previstas no presente contrato e nos
documentos que o integram, manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
por ela assumidas, todas as condições de habiritação e qualincação exigidas no processo licitatório.
cúusutA olrAvA - A CONTRÂTADA obriga-se a cumprir todos os direitos trabalhistas dos empregados
contratados, incrusive o cumprimento de normas atinentes à saúde, higiene e segurança do ..abarho.
CúUSULA NONA - Disponibilizar todos os recursos necessários à conclusão dos serviços.
cúusuLA DÉCIMA - Arcar com as despesas de mobilização e desmobilização de materiais, quando for o caso.
cúusulA DÉctMA PRIMETRÂ - A c0NTRATADA não poderá, salvo prévia e expressa âutorização por escrito
da câmara Municipar de Barão de Graiaú - MA, ceder o contrato ou parte dele, bem como a quâlquer títuro,
transferir benefícios ou interesse do mesmo, sendo ainda, vedado a sub empreitados.
cúusuLÁ DÉCIMA SEGUNDA - Arcâr com todos os impostos e tâxas incidentes sobre a os serviços.
cúusul^ DÉC,MÁ TERCEIRA - Assumir integrar responsabiridade pera adoçâo de todas as medidas de
segurança necessárias à execução dos serviços, obieto deste Contrato, e será a única responsável pelos acidentes
que porventura venham a ocorrer com seu pessoal ou terceiros, inclusive pelos danos materiais oriundos dos
mesmos.

cúusuLÂ DÉcIMA QUARTA - 0s serviços que se fizerem necessário serão de responsabilidade da contratada.
TÍTULo vr - DA ExEcuÇÃo Dos sERvtcos

cúusulA DÉC'MA QUTNTA - A CONTRATADA executârá os serviços objeto do presente conrrato,
rigorosamente de acordo com os termos deste Instrumento e seus anexos.

rÍTULo vrr - po pREÇo

cúusulA DÉcrMA SEXTA - 0s preços contratados são aqueles discriminados neste contrato, conforme
Proposta da CoNTRATADA nos termos expressamente aceitos pela Câmara Municipal de Barão de Grajaú - MA.
cúusuLA DÉCIMA SÉTIMA ' Fica estabelecido que os preços abaixo contemplem todos os custos direta ou
indiretamente relacionados com a perfeita e completa execução dos serviços, objeto deste contrato.
cúusuLA DÉCIMA orrAvA - os preços estâbelecidos neste contrato são firmes e irreajustáveis.
TÍTULo VIII - Dos oUÂNTITATIvos E vALoREs

CúUSUIá NONA - 0 valor total desta contrataçâo é de R$ 156.000,00 (cento e cinquenta e seis mil reais).

§t
)l

it I r,-tl

Item Descri do ServiÇo Und Qtde Vlr UniL [R$') Vlr Total (R$)
Prestação de serviços contÍnuos técnicos
especializados em assessoria e consultoria
iurÍdicas, em apoio ao setor iurídico da Câmara

L2 R$ 13.000,00

Munici I de BaÉo de Gra aú-MA
Valor Total R$ 1s6.000,00

CNPJ n.' 07.624.570/0001-00 . Rua Sêroa da Mota,572. CEp 65.660.00 . Baráo do craJaú. ÍrtA
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CNPJ n.o 07.6

de Barão de GraJaú
24.570/0001-00 ..iL§2
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Valor Total R$ 156.000,00 (cento e cinquenta e seis mil reais)

TiTULo rx - Do REcuRso oRCAMENTÁRIo

cúusul'l vIcÉsIMA - 0s recursos orçamentários correspondentes a esta contratação estão no orçamento de
2023:

01.01 _ CAMARA MI]NICIPAL

01.031.0001.2001.0000 - MANUT. E FItNc, oe cÂulnl uutttctplt
3.3.90.35,00 . SERVIç1g DE CONSULTORTA

Fonte de Recursos - 007

TíTULo x- Do FÂTURÂMENTo

cúusure vIcÉstMÁ pRtMEtRA - Os documentos de cobrança serão os a seguir discriminados.
a) Nota Fiscal/Faturas emitidas pela CONTRATADA.

rÍruro xr - oa cotorçÃo oE plclurxro
cúusuLÂ VIGÉS|MÂ SEGUNDA - Os pagamentos dos serviços serão efetuados conforme deÍinidos pela
c0NTRATANTE, mediante a apresentação da Fatura/Nota Fiscal, conferida e atestada pela coNTRATANTE, em
conformidade com o processo Administrativo ne 003/2023.

§ 1c 0s serviços serão realizados, a critério da contratante com base no projeto básico aprovado, contados a partir
do inÍcio efetivo dos serviços, considerando os serviços efetivamente realizados e concluídos satisfatoriamente
no período Entendem-se como serviços concluÍdos satisfatoriamente aqueles formalmente aprovados pela
Contratada dentro do prazo estipulado.

§ 2c o pagamento será efetuado no prazo de até 30 dias após a assinatura do termo de recebimento definitivo
desde que não haia fator impediüvo provocado pela CONTRATADA, deverá apresentar juntamente com a Nota
Fiscâl e Fatura, acompanhada da respectiva ordem de serviços e das certidões de regularidade fiscal: prova de
regularidade relativa à certidâo coniunta Negativa de Débitos Relaüvos a Tributos Federais, Dívida Ativa
da união e Seguridade Soclal; Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantla por Tempo de serviço,
FGTS, Prova de regularidade relativa à Iustiça do Trabalho, mediante âpresentação da Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas (cNDT) diretamente na conta que o fornecedor apresentar no ato da contratação, para o
que deverá, na oportunidade, informar o nome do Banco e número da agência e conta corrente onde deverá
ocorrer o crédito, não sendo permitidas alterações futuras sem a anuência das partes interessadas.

§ 3c 0s atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados no prazo de 4g
(quarenta e oito) horas e aceitos pelâ CoNTRÁTANTE, não serão considerados como inadimplemento contratual.

§ 4e 0 prazo será realizado conforme Processo Administrativo ne 003/2023 em conformidâde com a proposta

apresentada pela empresa. Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA, todos os trabalhos

contratados estarão sujeitos a mais ampla e irrestrita Fiscalização, a qualquer hora, e em toda a área abrangida
pelo serviço prestado.

cúusulA vlGÉsIMA TERCEIRÁ: DA FIscALIzÂçÂo Dos sERvlÇos - A qualquer tempo a contratante poderá

exigir quaisquer obrigações legais impostas pela legislâção trabalhistas e normas atinentes ao trabalho.

CNPJ n.o 07.624.570/0001.00 . Rua Ssroa da Motâ, S72 . CEp 65.660-00 . Barão ds crajaú . MA
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Estado do Maranhão
Câmara Municipalde Barão de Grajaú

CN PJ n." OT .624.57 OlO001 -00

§ 1c Quaisquer exigências da Fiscalização inerentes ao ob.ieto do CONTPdTO deverão ser prontamente âtendidas
pela CONTRATADA, sem ônus para o CONTRATANTE.

§ 2! A C0NTRATANTE se reserva o direito de rereitar no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo

com o C0NTRATo.

§ 3e Sem prejuÍzo da plena responsabilidade da CONTRATÂDA, todos os trabalhos contratados estarão suieitos a
mais âmpla e irrestrita Fiscalização, a qualquer hora, e em toda a área abrangida pelo selriço, por pessoâs

devidamente credenciadas.

§4e A CONTRATANTE se faú presente no Iocal dos serviços porseu(s) fiscal (is) credenciado(os) ou por comissão
Fiscal.

§ 5c À Fiscalização compete o acompanhamento e amplo controle da execução dos serviços, até a sua conclusão.

tíTuto xII - u ltultlzlcÃo rlttlcrlm
cúusulA vIGÉstMA QUARTA: Os preços constantes deste contrato, em conformidade com a planilha

Contratual de Quantidades e Preços, não estarão suieitos à atualização financeirâ entre â data do adimplemento e

do efetivo pagamento.

rÍrulo xrrl - oo pnnzo r vIcÊncm oo corurnato
cúusulA VIGÉSIMA QUINTA - O presente contrato terá ügência de 12 meses, contados da assinatura deste
instrumento. conforme prevê o arL 57, inciso Ír, da Lei Federal n.e g.666/93, à prestâção de serviços a ser
executada de forma contÍnua poderão ter sua duração prorrogadâ por iguais e sucessivos perÍodos com vistas a
obtenção de preços e condições mais vantajosas a Administração, limitada a sessenta meses. portanto, desde que
haia interesse de ambas as partes em prorrogar o contrâto por esta licitação desenvolüdo, e, seja notório o real
desenvolvimento da qualidade de ensino imprantada no municÍpio, nada obsta por esta prática.

cúusuLÁ vrGÉsIMA SEXTA' O presente Contrato vigorará até 23 de fevereiro de 2023 a partir da data de sua

assinatura.

TÍTULo xlv - DA MULTA E PENÂLIDÂDE

CúUSULA vtGÉSfMA SÉTIMA - Atrasos não justificados no prazo de execução dos serviços suieitarâo a

CONTRATADA à multas de 0,16%o (dezesseis décimos por cento) por dia de atraso, sobre o valor total da Fatura,

âté o limite de 10 (dez) dias, podendo a referida multa ser deduzida de qualquer faturamento ou crédito da

CoNTRATADA oriundo deste Instrumento Contratual.

§ 1o ' Quando o valor da multa ultrapassar o período estabelecido acima, a Câmara Municipal, a seu exclusivo

critério, se reserva o direito de rescindir, unilateralmente, este Instrumento e aplicar as penalidades preüstas em

lei.

§ 2'' A inexecução total ou parcial deste Contrato su.ieitará o Contratado, à aplicação de sançôes Administraüvas,

previstas nos incisos I a Mo artigo 87 daLei8.666/93 e suas alteraçôes.

TÍTULo xv - no cÂso FoRrurTo E DÂ FoRçA MAIoR

CLÁUSULA VIGÉSIMA ofTAvA - As partes não serão responsáveis pela não execução total ou parcial de suas

obrigações desde que essa falta resulte, comprovadamente, de fato cujo efeito não é possÍvel evitar ou impedir.

Essa exoneração de responsabilidade produzirá efeitos nos termos do Parágrafo Único do Artigo 393 do Código

Civil Brasileiro.

CNPJ n.' 07.624.570/000í-00 . Rua Seroâ da Mota, 572 . CÉP 65.660-00 . Barào de Grajaú - MA
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Estado do Maranhão
Câmara Munlcipalde Barão de Grajaú

CNPJ n.o 07.624.57 OlO001 -00
JI( §

§ 1o - No câso de uma das partes se acharem impossibilitada de cumprir alguma de suas obrigações, por motivo

de força maior, deverá informar esse fâto à outra parte, por escrito e com ayiso de recepção, no máximo até 10

(dez] dias contados da data em que ela tenha tomado conhecimento do evento.

§ 2'- A comunicação de que tratâ o Parágrafo Primeiro deverá conter a carâcterizaçâo dos seryiços e as

justiÍicativas do impedimento que alegar, fornecendo à outra parte, com a maior brevidade, todos os elementos

comprobatórios e de informação, atestados periciais e certiÍicados, bem como comunicando todos os elementos

novos sobre a evolução dos fatos ou eventos verificados e invocados, particularmente sobre as medidas tomadas

ou preconizadas para reduzir as consequências desses fatos ou eventos, e sobre as possibilidades de retomar, no

todo ou em parte, o cumprimento de suas obrigações contratuais,

druro xvI - ol nnsclsÃo

CúUSULAVICÉSIMA NONA - O presente Contrato, além do estabelecido na Cláusula supra poderá ser rescindido

de acordo com o previsto na Lei 8.666/93, acarretando as consequências previstas no artigo 80 da citada Lei.

§ 1'- A rescisão será determinadâ por ato unilateral e comunicada por escrito à CONTRATADA, nos casos

enumerâdos nos incisos I â Xtt e XVII do artigo 78 da Lei 8.666/93 e suas alteraçôes.

CúUSULA TRIGÉSIMA - No caso de rescisão do Contrato, a CONTRATADA ficará sujeita às penalidades deste

Instrumento e às consequências descritas no Arügo 80 da Lei 8.666/93 e suas alterações.

TÍTULo xvII . DA PUBLTCIDADE

CúUSULA TRIGÉSIMA PRTMEIRA - À CONTRATADA é vedado prestar informações a terceiros sobre a natureza

ou andâmento deste Contrato, fazer publicidade, por qualquer meio de divulgação, relativo ao obieto deste

Instrumento, salvo com autorização, por escrito, da Câmara Municipal, que deverá ter conhecimento antecipado

da matéria a ser publicada.

rÍrulo xvln - oa Lgl aptrcÁvsL

CúUSULA TRIGÉSfMÁ SEGUNDA - O presente Contrato rege-se pela Legislação Brasileira, e os casos omissos

serão resolüdos à luz daLei 8,666/93 e suas alterações, demais legislação, jurisprudência e doutrinas aplicáveis

à espécie, e à legislação sobre o Plano Real.

TíTULo xx - nÂ ALrERÁcÃo CoNTRÁTUAL

CLÁUSULA TRIGÉS!MA TERCEIRA - As Cláusulas e condiçôes estabelecidas neste Contrato somente poderão ser

alteradas por meio de Termo Adiüvo.

Este Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no arL 65 da Lei 8.666/93, desde que haia interesse da

Administração do C0NTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas.

cúUsULA TRrcÉ§IMA QUARTA - DÂ ATUALIZAÇÂo FINANCEIRÁ - Em caso de atraso no pagamento efetuado

pelo CONTRATANTE da fãtura apresentada pela C0NTRATADA, esta fará jus à compensaçâo Íinanceira na forma

de atualização monetária do respectivo valor, na qual poderá incidir juros moratóúos à taxa de 6010 (seis por cento)

ao ano, equiyalente ao índice de 0,0001644, "pro rata die".

PARÁGRÁFO ÚNICO - Caso o pâgamento deüdo seia antecipado pelo CONTRATANTE, o respectivo montânte

poderá sofrer desconto proporcional, nas mesmas condições estabelecidas na Cláusula Nona.

TÍTULo )o( - DA DIsPosIçÃo FTNAL

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUTNTA - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais,

mediante Termo Aditivo, os acréscimos ou supressões de quantitativos de serviços até o limite de 25% (vinte e

CNPJ n.' 07.624.570/OO0í -00 . Rua Soroa da lúotE, 572 ' CEP 65.660-00 ' Barão d6 Grajaú ' irA
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cinco por cento) do valor do Contrato, em decorrência da eventual variação das quantidades dos
constantes da Planilha Contratual de Quantidades e Preços, bem como em razão dos serviços extras que
poryentura se façam necessários.

rÍrulo xxr - oo rono
clÁusum rrucÉsIue sExTA - As partes integrantes elegem o Foro da cidade de Barão de Grajaú - MA, para
solução de qualquer queskio oriunda do presente Contrato, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado
que seja.

E por estarem, assim, iustas e contratadas, as partes assinam o presente Contrato, em 2 (duas) vias de igual teor
e forma, e para um só efeito.

TESTEMUNHAS:

1u) .................,

CPF

Barão de Grajaú - MA, 04 de abril de 2023.
Assinado de forma
digital poÍ TEOTONTO

2ê) ...-....

CPF

TEOTONIO AL
DA COSTA DA COSTA

N

49 2023.04.04
12:15:35 -03'00'

Teotonio Alves Da Costa Neto
Presidente da Câmara Municipal

Contratante

MAyCON DOUGLAS A5sinâdodefoímàdtgttat por'_ MAYCON DOUGLÁs RODRIGUESRODRIGUES ALVEs:oa25e43B36o

A LV E 5 : 042 5 943 83 6 o ?'rd.&';'?,'? 
3 04'04 1 s:3e:33

MAYCON DOUGLAS SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA
Maycon Douglas Rodrigues Alves

RG: 3044024 SSP PI
Contratada

'e
il a n ee o

n
Fis

,a'

E
o
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Estado do Maranhão
Câmara Municlpal de Barão de GraJaú

CNPJ n.o 07.624.570/000í -00

oRDEM DE SERVrçO

PARA:

EMPRESA: MAYCON DOUGLAS SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA
CNPf : 41.469.387 / 0001-07
Endereço: Rua foão dos Santos ns 200, Sala À Floriano, pl

Conforme procedimento licitatório em epígrafe, e consequente Termo de Ratificação,
autoriza-se a contratação de prestação de serviços de Consultoria e Assessoria furídica para a
Câmara Municipal de Barão de Grajaú - MA, nos termos e condições do processo Administrativo no
003/2023 - Processo de Inexigibilidade n e 003/2023, no valor de R$ 156.000,00 [cento e
cinquenta e seis mil reais). CONFORME eUADRO A SEGUIR:

Barão de Grajaú- MA, em 04 de abril de 2023.
TEOTONIO ALVES 

^$h&&b,ndE{brF,DAcosrA Lmf"â;Tli.o"^
NETO:97060205349 D&r&rJ.Ésru1í{rú.

Teotônio Alves Da Costa Neto
Presidente da Câmara Municipal

Ciente em: I /
MAYCON DOUGLAS RODRIGUES AsstBdo de ÍoÍma dtsttat por MAycoN

ALVES:0425g43g360 DOUGLAS RODRTGUES ALvESo425e4t8360
Oadoi:2023.04.04 l5:38:l 5 {3'00,

MAYCON DOUGLAS SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA
CNPJ: 41.469.387 /000t-07

o

nam eo

o:
.C)

o,Fls

Item Descrição do Serviço Und Qtde Vlr Unit. (R$) Vlr Total (R$)

01

Prestação de serviços de Assessoria

lurÍdica para a Câmara Municipal de
Barão de Grajaú

Mês 12 13.000,00 156.000,00

Valor Total ÍR$) 156.000,00

ONPJ n.o 07.624.570/0001-00. Rua seroa da Mota, s72. cip 6s.660-00 o Barão de Grajaú - MA
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cÂuam MUNrcrpAr or seRÃo DE GRAJ tú1ue,

RESENHA DE CONTRATO. CONTRATO Ne OO3/2O23 - Processo Administrativo ns OO3/2023 -

PARTES: CÂMARA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAIAÚ/MA E MAYC9N DSUGLAS S6CIEDADE

INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrita no CNPJ ne 47.469.387 /OOOL-}7. OBJETO: prestação de

serviços contínuos técnicos especializados em assessoria e consultoria jurídicas. DATA DO

coNTRATo: 0a/0a/2023 - VIGÊNCIA: o4/04/zoz4. vALoR TorAL: R$ 1s6.000,00 (cento e

cinquenta e seis mil reais). BASE LEGAL: Lei ns 8.666/93. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁ2a: 01.01 -
CAMARA MUNICIPAL; 01.031.0001.2001.0000 - MANUT. E FUNC. DA CÂMARA MUNTCIpAL;

3'3'90'35.00 - SERVIÇOS DE CONSULTORIA. Teotônio Alves Da Costa Neto - Pelo Contratante
Maycon Douglas Rodrigues Alves - Pela Contratada. Barão de Grajaú, 04 de abril d,e 2022.

CNPJ n.o 07.624.57010001-00. Rua Seroa da Mota, 572. CEP 65.660-00 . Barão de Grajaú - MA



QUARTA.FEIRA, 19 DE ABRIL DE 2023 ATOS MUNICIPAIS VOL

DIÁRIO OFICIAL

cÂMARA MUNtctpAL DE BARÃo DE GRAJAú - MA Alves - Pela Contratada. Barão

ExrRATo DE TERMo oe nerrrrceçÃo.
tNExlctBILIDADE DE l_lctreçÃo No. oo3/2023.

RatiÍicando nos termos do art. 26, da Lei no. 8.666/93 o ato da
Comissáo Permanente de Licitação que dispensou a licitação nos
termos do inciso ll, do art., 25, do diploma legal invocado, para
Prestaçâo de serviços contÍnuos técnicos especializados em
assessoria e consultoria jurÍdicas, em apoio ao setor jurÍdico da
Câmara Municipal de Baráo de Grajaú - MA. CONTRATADO: Maycon
Douglas Sociedade lndividual de Advocacia - CNpJ 41 .469.387/0001-
07, estabelecida na Rua Joâo Dantas, 200 - Floriano pl, com o valor
de R$ í56.000,00 (cento e cinquenta e seis mil reais). Teotônio Alves
da Costa Neto. Barâo de Grajaú, 04 de abril de 2e23.

EXTRATO DE DTSPENSA DE LTC|TAçÃO

Processo Administrativo n' 009/2023 - Dispensa de Licitação n o

00612023: Favorecida: DIRACI FERNANDES DE SOUSA - ME CNPJ
no 04.780.251/0001-97. Objeto: Íornecimento de material de
expediente para a Câmara Municipal de Barâo de Grajaú - MA; Valor:
R$ 5.679,00 (clnco mll sotscentos e setenta e nove reals).
Fundamento legal: Art. 24, inciso ll da Lei 8.666/93 e suas alteraçÕes.
Barâo de crajaú - MA, 14 de abrit de 2023. RATIF|CAÇAO: Teotonio
Alves da Costa Neto - Presidente da Câmara Municipal

EXTRATO DE D]SPENSA DE LIC|TAÇÃO

Processo Administrativo n" 01012023 - Dispensa de Licitação n o

00712023: Favorecida: M C B MOURA inscrita no CNpJ n.
21.232.6641000í-56. Objeto: fomecimento de gêneros atimentícios
para a Câmara Municipal de Barão de Grajaú - MA; Valor: R$ 6.022,63
(sels mil e vlnte E seto reals e sessenta e três centavos).
Fundamento legal: Art. 24, inciso ll da Lei 8.666/93 e suas alteraçÕes.
Barão de Grajaú - MA, 19 de abrit de 2023. RAT|F|CAÇAO: Teotonio
Alves Da Costa Neto - Presidente da Câmara Municipal

PARTES: CÂMARA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ/MA E M C
B MOURA. OBJETO: fornecimento de malerial de higiene e limpeza
para a Câmara Municipal de Barâo de Grajaú - MA. DATA DO
CoNTRATO: 19t04t2023 UcÊNCtA: 1gtut2o23 à 31t12t2023.
VALOR GLOBAL: R$ 5.049,86 (cinco mil e quarenta e novê reais e
oitenta e seis centavos). BASE LEGAL: Lei no 8.666/93. DOTAÇÃO
oRÇAMENTÁR|A: EXERCiC|O 2023 01.01 - Câmara Municipat;
0í.03í.000í.2.002 - Manutenção das Atividades da Câmara
Munlclpal; 3.3.90.30.00 - Materlal de Consumo; Fonte de Rscurso
00í. Teotonio Alves Da Costa Neto - Contratante e Maiany Costa
Barreto Moura - Contratada. Barão de Grajaú, 19 de abril de 2023.

RESENHA DE CONTRATO. CONTRATO NO OO9/2023

PARTES: CÂMARA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ/MA E
DIRACI FERNANDES DE SOUSA - ME. OBJETO: fornecimento de
material de expediente para a Câmara Municipal de Barão de Grajaú _
MA. DATA DO CONTRATO: 14t04t2023 UGÊNCh: 14t04t2023 à
3111212023. VALOR GLOBAL: R$ 5.679,00 (cinco mit e seiscentos e
setenta e nove reais). BASE LEGAL: Lei no 8.666/93. DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRA: EXERCIC|O 2021 01.01 - Câmara Municipat;
01.03'1.0001.2.002 - Manutgnção e Funclonamsnto da Câmara
Munlclpal; 3.3.90.30.00 - Materlal de Consumo; Fonte de Recurso
001. Teotonio Alves Da Costa Neto - Contratante e Diraci Fernandes
de Sousa - Contralada. Barâo de Grajaú, 14 de abrit de 2023.

RESENHA DE CONTRATO. CONTRATO NO Oí0/2023

PARTES: CÂMARA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ/MA E M C
B MOURA. OBJETO: fornecimento de gêneros alimentícios para a
Câmara Municipal de Barâo de Grajaú - MA. DATA DO CONTRATO:
19t04t2023 UGÊNCh: 19t04t2023 à 91t12t2023. VALOR GLOBAL:
R$ 6.027,63 (seis mil e vinte e sete reais e sessenta e três centavos).
BASE LEGAL: Lei no 8.666/93. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRA:
EXERCIC|O 2023 01.01 - Câmara Munictpat; oí.031.0001.2.001 -
Manutenção das Atividades da Câmara Municlpal; 3.3.90.30.00 -

Materlal de Consumo; Fonte de Recurso 00i. Teotonio Alves Da
Costa Neto - Contratante e Maiany Costa Barreto Moura - Contratada.
Barão de Grajaú, 19 de abril de 2023.

EXTRATO DE DTSPENSA DE LICITAÇÃO

Processo Administrativo n' 01112023 - Dispensa de Licitação n o

008120231 Favorecida: M C B MOURA inscrita no CNpJ no

21.232.664,1000í-56. Objeto: Íornecimento de material de higiene e
limpeza para a Câmara Municipal de Barão de Grajaú - MA; Valor: Rg
5.049,86 (cinco mil e quarenta ê nove reais e oitenta e seis centavos).
Fundamento legal: Art. 24, inciso ll da Lei 8.666/93 e suas alteraçóes.
Barão de Gra,aú - MA, 19 de abril de 2023. RATIFICAÇAO: Teotonio
Alves Da Costa Neto - Presidente da Câmara Municipal

RESENHA DE CONTRATO. CONTRATO NO OO3/2023,
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO OO3/2023

PARTES: CÂMARA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ/MA E
MAYCON DOUGLAS SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA,
inscrita no CNPJ no 41.469.387/0001-07. OBJETO: Prestação de
serviços conlÍnuos técnicos especializados em assessoria e

consultoria jurldicas. DATA DO CONTRATO: 04104t2023
vlcÊNclA: o4to4t2o24. vALoR ToTAL: R$ 156.000,00 (cento e
cinquenta e seis mil reais). BASE LEGAL: Lei n" 8.666/93. DOTAÇÃO
oRÇAMENTÁRA: 01.01 CAMARA MUNtCtpAL;
01.031.0001.2001.0000 - MANUT. E FUNC. DA CÂMARA
MUNICIPAL; 3.3.90.35.00 - SERVIÇOS DE CONSULTORIA. Teotônio
Alves Da Costa Neto - Pelo Contratante Maycon Douglas Rodrigues

RUA SEROA DA MOTA, NO 314, CENTRO . CEP: 65.660.000. BARÃO DE GRAJAÚ/MA - CNPJ: 06.477,822/000144

Documento assrnado digitalmente e com carimbo de tempo conforme MP n' 2.200-22,001 de 24/082,001, que institui a
infraestrutura de Chaves Públicas Brasilein - ICP-Bnsil
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